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,; De ordem doSenhor Major Governadâ' do Territêeªª 
río do Acre tenho a honra de enviar a Vossa Senhoria anexo a 

este,_ um relatório com as sugestões apresentadas & êste Gºvêr— 
'./l no pela Professora MARIA CASTRO, Diretora do Departamento de ª “ 

ducação e Cultura do Território. 
Aproveito a oportunidade para apresenªcar a Vos— 

sa Senhoria'os meus protestos de elevada estima e apreço.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 

GOVÉRNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ACRE 

RIO BRANCO 

nEbERENCiAS A OnuANlZAÇÃO s AIlVlDADES no UEPAMTAMENTO DE EDUCA— 

oÃo E UULiUnA — sesrõEs. 

uEPAHTAMENTO DE EDUCAÇÃO — com a atribuição de superintender os 
serviços educacionais no rerritório, o uepartamento de educação 
vem funcionando em duas salas exíguas de um dos maiores edili— 
cios da cidade, pois que no mesmo prédio i'uncionam tambem um 
grupo escolar, a escola normal "Lourenço zilho", o uinasíp / 
“Acreano", a escola de comércio e uma escola noturna. 

v material de que dispõe é reduzido, e não pOs— 
sue, como seria de conveniência, uma biblioteca espeCializada, / 
ainda que pequena, para atender às necessidades dos estudos de 
carater técniCo.

. 

U funcionalismo do nepartamento compõe—se atual— 
mente de um oiicial administrativo que chefia a secção de expe— 
diante, um praticante de escritório, um datilõgrafo, um desenhiã 
ta, um continuo e dois serventes gdiaristaSJ. 

uispondo de tão pequeno corpo de iuncionários, 
as atividades do uepartamento têm-se limitado quase que a provi— 
dencias de carater administrativo. Entretanto, dever—se—ão atri— 
buir a este órgão todas as medidas que se relacionam com a Vida 
escolar do ierritõrio, como sejam: 

a) verificaçao das condiçoes do aparelnamento esco— 
lar, para que a ação do U.E.C. seja baseada no 
estudo mais oogetivo possível das necessidades e 
possibilidades do ierritório; 

b) Legislacao escolar e organização de programas;' 
o) Matricula e classificação dos alunos; 
d) controle da aprendizagem com aplicação de provas 

obgetivas; 

e) ldem, do movimento das instituições — caixa esco— 
lar e cantina, bibliotecas, clubes gagrícolas, 
sanitários, literários, recreativos, esportivos) 
etc. 

I) Assistencia alimentar, medica_e dentária: 
%) nstatistica educacional;

.



n...—ln 

n) Difusão dos resultados escolares e propaganda das ati—
ª vidades e das providencias técnico—administrativas que
ª 

se relacionam com o trabalho da escola;

5 
i) Apuração do mérito proi'essoral para eieito de promocoes 

ou aproveitamento em outros cargos; 

j) Encaminnamento, depois de deVidamenue iniormados, dos 
pedidos de nomeação, licença, exoneração, transferên— 
cia do pessoal afeto aos serviços da educaçao; 

l) uursos de férias para inspetores e professºres; 

m, Semana de estudos para pais e prºfessores; 

n; nstudo dos proaetos para cometruçoes escolares; 

o) ldem, do mobiliário e material didático a ser adquiri— 
do; 

p) exame e seleção dos textos de leitura, jornais, revis— 
tas e livros de literatura inrantil para as oiolioue—. 
cas; 

.

1 

q} axame dos alunos matriculados no ultimo ano da escoàa 
primaria e que ao concluir o curso devem ser encaminha— 
dos para o engino secundario, normal ou técnico—proIiS—. 
Sional, conrorme a capacidade mental e aptidões revela— 
das; 

.

' 

r) lncentivo de medidas ravoraveis à educação cívica, mo— 

ral, social, saniuarla e inteleCtual7do povo. 

mas, para tanto e imprescindivel que se dê 
ao nepartamento de educacao melhor estrutura, em beneficio da or— 

dem e expansão dos serviços a ele inerentes, podendo—se adotar a g 

planificação seguinte que abrange os aspectos mais imediatos e *] 
indispensáveis ao rendimento do urabalno escolar:

, 

WMÍ) SERVlgU lEGNlUU, encarregado do estudo e aplicação das provi— 
". 

dências técnico—pedagógicas, na qual ficariam lotados os lns- 
petores de ensino, o Auxiliar—leonico do uiretor e pelo menos 
dois Assistentes—leonicos. Íºª 

2) saIçU DE nlulnmn mSUOLAfi — abrangendo os serviços de assis— * 

tencia alimentar, médica e odontológica, e de educação ríSica. 
3) SEUÇÃU um sSrAlíSlrJA EUUGACÃUNAL que teria a seu cargo a apu- 

raçao dos resultados escolares para verizicaçao da ericiencia 
do ensino e planegamento de novos treoalnos. 
xtresentemente eSta secçao lunciona no u.u.n. com grande pre— 

guizo para os serviços de educaçao que nunca podem contar com 

dados estatíSticos atualizados;. 
4) SECÇAO ADMINlSrdAlA, compreendendo os serviçºs de comunicaf i 

çao, material, pessoal e arquivo.
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vj); snnvlpg DE DIFUSÃO E CULTURA, encarregada de progggar, pela 

imprensa e pelo rádio, medidas que se prendem ao desenvolvi— 
mento da educação no Território, estudar e selecionar textos 
de leitura que mais se ajustem às possibilidades e interes- 
ses do meio, livros didáticos e de literatura infantil para 
organização das bibliotecas escolares, organização de um mu— 

seu regional, de uma discoteca e filmoteca, de clubes litero—V; 
musical, etc. 

A muitos talvez pareça exagerado o plano / 
acima traçado._Mas, se se pensar na necessidade de providências 

' 

que apesar das distâncias facilitem o trabalho educativo e ainda, 
proporcionem entretenimento para as horas de lazer, de modo que 
todos sintam uma preocupação governamental no sentido de fomen— 
tar a educação e outros meios condutores do progresso aos mais 
distantes pontos do país, convir—se—a na vantagem de um plano / 
de orientacao e assistência à escola e a outros centros de edu— 

caçao, nos moldes do que vem sugerido linhas atras. 
Ademais, a organizaçao de qualquer setor dos 

serviços públicos nunca poderá ser realizada num ano de adminis— 
traçao, mas,pouco a pouco,dentro das possibilidades dos recursos 
disponiveis. 

Assim sendo poder—se—ia ampliar as atribui— 
çoes.deste órgao, e desenvolver gradativamente suas atividadesâ;. 
dando—lhe feiçao tecnica e cultural, de modo a assegurar efici— 
encia no seu raio de ação.

' 

Quanto ao funcionamento de um órgão técnico 
de educaçao, no mesmo prédio que estabelecimentos de ensino pre- 
primário, primário e normal, decorre esta grande vantagem: faci— 
litar a experimentaçao de medidas técnicas e processos de ensino 
em tais classes,que_se constituirão o centro para veriiicaçao da 
eficiência dos métodos e material a serem adotados nas escolas. 

. ,. Já não ficam bem, no mesmo prédio, a escola 
secundária e comercial que regulam seu trabalho por leis_federais, 
não servindo ao Departamento de Educaçao de campo para suas expe— 
riências e pesquisas e, além do mais, o prédio, a despeito de ser 
o maior da cidade, nao comporta satisfatoriamente todas as esco— 
las que nele funcionam e mais o Uepartamento'de Educaçao. 

ENS mo santiªgº 

A cargo de 157 unidades escolares, compreen— 
dendo 8 grupos escolares e 147 escolas isoladas, das quais 91 
localizadas em.zona urbana, 7 em zona distrital e 99 em zona ru—



&! 

rural, o ensino primário desenvolve—se nos grupos escola— 
res em um curso de quatro anos, enquanto nas escoias iso— 

ladas o programa está desdobrado em duas series. , 

_ 

nm verdade, a duração do curso prima— 
rio no Acre tem muito mais que quatro anos, nos grupos 
escolares, e que dois7nas escolas isoladas. E que só na 
primeira serie as crianças iicam, obrigatoriamente, tres 
anos. &, com tal retenção, percentagem minima chega ao 
último ano do curso. 

-

« 

‘MAlCULA E EREàUÉNULA: Os dados estatísticos apurados 
pelo uepartamento de geºgrafia e Estatística do Lerri-I 
tório reveiam que em 194; a matricula geral, nos diver— 
sos estabeiecimentos de ensino primário, era de p.827 
alunos e'a eietiva, de 9.548. 

Quanto ao rendimento veriiica—se / 
que da matricula efetiva apenas 1.817 foram promovidos, 
e lbb terminaram o curso, ou seja, menos de 90%. 

Atentando-se para as cifras da esta— 
tistica, nota—se que a popuiaçao escolar apontada está ' ª 
muito abaixo da pºpulaçao escolarizavel do ierritório, 
o que vale dizer: a rede atual do ensino não esta cor— 

respondendo as necessidades da coletividade. 
uuas medidas se impõem para meinorar 

essa situação: l) eficiência da orientação e iiscaliza- 
ção escolar; 2) organização de cursos para regentes do 
ensino. 

_1') Unimu'AÇÃO n; u-isoALIZAÇÃo ESCOLAR - Us meios de xis—— 

calizaçao do serviço escolar sao atualmente dericien— 
tes. 

_

. 

na capital, essa riscaiizaçao esta a 
cargo do uepartemento de ndUCaçao que possue um único 
inspetor de nnsino neie sediado. no interior do ierri 
tório, o controle deve ser feito pelos delegados de 
Ensino, cargo atribuido aos Prefeitos municipais, / 
auxiliados pelos inspetores escolares, sediados na— 

quelas delegacias.
, 

u-w
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Entretanto, nem todos os Municipios possuem o Inspetor ª 

Escolar e é essa uma das necessidades que urge soluodog fazendo—se 
nomear inspetor para todas as sedes Municipais e criando—se em ca— 

da uma o "Conselho Escolar", constituído do Prefeito, do Inspetor 
Escolar, do Médico da Saúde Pública e do Agente de Estatística, / 
órgão que estabelecerá controle mais seguro dos serviços educacioâ 
nais no Municipio. 

Na Secçao Técnica do Departamento de Educação deverá 
haver um ou dois assistentes que possam ser enviados a cada unida— 
de escolar onde se faça mister assistencia ou aplicaçao de medidas 
que impliquem instruções diretamente emanadas da sede do serviço: 

meleva ponderar que o corpo de Inspetores e Assistentes 
Técnicos deve compor—se de elementos que se recomendem pela capaci; 
dade intelectual, técnica e moral. 

Os atuais Inspetores Escolares, salvo duas exceções, / 
nao dispoem dos recursos técnicos indispensáveis ao exercicio de 
tais cargos. 

Por outro lado, o nivel cultural do magistério deixa 
muito a desejar. Com efeito, o quadro do magistério do Acre é com- 
pOSto de 128 professores, pertencentes às classes de B a F do qua— 

dro único do funcionalismo civil, e 15 auxiliares de ensino, refe— 
rencias VI, VII e VIII, além de 23 regentes de escolas, contrata— 
das a titulo de emergência para atender às necessidades do serviço. 
Desse conjunto possuem diploma de normalista 18 elementos, senõe' 
os demais leigos, portadores apenas de certiiicado de aprovação 
no curso primario.Mesmo os professores da zona urbana, nao dispoem 
de cultura geral e profissional básica que lhes permita transfer—v 
mar a escola a seu cargo em centro de irradiação de eduCaçao_sani- 
taria e melhoramento da cultura do povo. Com uma cultura tao limi; 
tada como poderao compreender os problemas da vida regional e se 
interessar pela solução dos mesmosi 

A escola desna regiao deveria ser dotada de clubes /' 
(agricolas e Sanitarios), que fomentassem o cultivo dos diversos 
cereais e formação de pomares, os meios de melhorar o solo,! o 

tratamento de animais, cuidados com a saúde, etc. 
mas, a impressão que se tem, é a de que a escola neste 

*Territórioltem—se preocupado até agora apenas com o ensino dos ru—ªll 

dimentos de leitura, escrita e cálculo. Dai talvez o desinteresse 
e a infrequência de grande percentagem de seus alunos e, consegueg' 
temente, pouco aproveitamento da maioria. 
2 ) ORGAN 1251n DE CURSOS PARA MEGENTES DO msmo: Se o Território 

estivesse em condições que lhe permitissem iniciativas de gran- 
de vulto na órbita do problema alucativo, seria de todo o alcan—ª 
ce que se criassem pelo menos três internatos para o curso fun—, 
damental comum e regentes do ensino primário nas zonas de mais 
interesse econômico, que sao, naturalmente, as que abrigam /



maior populaçao. 
» , ' 

Nesses estabelecimentos deveriam ser matriculadas 
crianças residentes em determinado perimetro geográfico. 

No curso de regentes do ensino primário que se ar— 
ticularia com o curso fundamental comum, os alunos que revelas— 
sem vocaçao para o magistério, seriam treinados junto as classes 
do curso fundamental comum, na aplicaçao dos processos didáticos 
que mais se adaptem à psicologia da criança e exigência do meio, 
enquanto os demais receberiam orientacao técnica profissional / 
indispensável para a vida em sociedade, conforme as aptidões que 
revelassem. 

,ª ENSINO NORMAL: Possue o Território um estabelecimento oficial de 
ensino normal — a Escola Normal ”Lourenço Filho", sediada nesta 
Capital e cuja criaçao data de 28 de fevereiro de 1954. 

Até 1940, esta escola funcionou anexa ao Ginasio 
Acreano, sem estrutura própria, nao se podendo dizer que o pro- 
grama ministrado correspondia às finalidades de um curso normal. 
Mesmo assim, foram tituladas duas turmas de alunos — em 1937 e 
1940 — muitos dos quais estão em exercicio no magistério primario. 

Em 1941, com a encampaçao do uinasio Acreano pelo 
uovérn.o do Território, a Escola Normal tornou— —se independente do 
uinasio, e recebeu a denominaçao "Lourenço Filho", contratando a 
Administraçao os necessários professores para o seu Iuncionamento. 

Entretanto, as atividades da aludida casa de ensi- 
no limitaram—se, em 1942, a um curso de extensão de conhecimentos 
para o professorado leigo da Capital e, ao fim do mesmo, com 'a 
mudança do governo, nao foram renovados os contratos dos professo— 
res da Escola e esta paralizou os seus trabalhos, até que a nova 
administraçao ajustasse o problema as necessidades do momento. 

No ano de 1945, a escola permaneceu fechada. Só em 
junho de 1944, foi possivel inaugurar—se o novo ciclo de vida do 
estabelecimento que prolongou suas aulas até março do ano seguinte, 
para compensar a perda dos meses iniciais. Em 1945, decorreram re—' 
gularmente as aulas da escola, diplomando—se a sua primeira turma 
(seis alunos; em 31 de março do corrente ano. 

Atualmente, a escola só tem./Íªalunos no lº ano e 
esta regendo—se pelo decreto—lei nº 8. 530, de 2 de janeiro de 1946fi 
de conformidade com o que dispoe o art. 9. 

Q corpo docente do estabelecimento compõe—se de 
seis professores que tem o encargo do ensino nas cadeiras de Bio— 
log ia Educacional, fsicologia Educacional, Metodologia do Ensino 
Primario, Desenho e Artes Aplicadas, Música e Canto, Educaçao Ei— 
sica, Recreacao e Jogºs, enquanto ªê cadeirasªde Português e Mate—% 
matica sao regidas por professores do uinasio.



Ó corpo administrativo é composto do diretor, secretario, 
inspetor de alunos e um servente. 

J—erm:'urusxdo o prédio em.oonstruoao na Praça do Quartel, 
bem que se transfiram para o mesmo a Escola Normal "Lourenço Bilbo" 
e'o grupo escolar "7 de Setembro", aparelnando—os cbnvenientemente 
afim de que possam preencher suas finalidades — formação do pessoal 
docente para o ensino primario e campo de prática profissional dos 
alunos—mestres. 
EXPANSÃO DO ENSlNO NORMAL: Consoante o que ficou dito linhas atrás, 
uma das necessidades prementes, no setor da educação do Território 
do Acre, é a formação do professorado para a escola primária. A 33, 
Escola Normal "Lourenço filho" que se articula com o curso ginasial, 
não poderá tão cedo suprir tal necessidade, pelo fato de ser pequeno 
o número dos alunos, quer do curso normal quer do ginasial, que, por 
enquanto, só funcionam na capital e em regime de externato. 

Bela atual Lei Organica do Ensino Normal, nao mais podem 
ser instaladas as Escolas Normais murais, como antes se facultava. 
O supletivo de tais escolas são os Curso§h§orgiigflgebionals que se 
articulam com o Curso Primário e se destinam a formaçao de regentes, 
do ensino primário, em quatro anos, Entretanto, com um curso de três 
anos já se conseguiria eleVar a cultura geral dos alunos que fizes— 
sem o curso primário em boas condições e dar—lhes connecimentos téc— 
nico-profissionais que os habilitem aos misteres da educação popular. 

Nossos Municípios, com um ªâããâuíâlâªfºríºcâ,ªiªiªênâàª' 
poderao ter organizados tais cursºs por exemplo,Y6 estabe ecimentOd 
que poderia ser transformado com vantagem em uma Escola Normal Ke— 

MyumWMW‘MunM $1.1m»)- gional. 

msmo SEDUNDÁRlO 

no Acre, o ensino secundário-ê ministrado por dois esta— 
belecimentos: O Ginasio Acreano e o uinasio feminino *Coração de 
Maria", ambos sediados na vapital. 

Até hoje não foi possivel estender até o interior do ler— 
ritório os beneficios do ensino secundario, por circunstancias va— 
rias, inclusive a falta de recur sos financeirºs da Administraçao, / 
visto que as instalaçoes desse curso são dispendiosas. 

Us municipios do vale do uuruâ, notadamente Cruzeiro do 

& 1 % 
Sul, reclamam, ai pelo seu desenvolvimento, a instalacao de um gina—' 

,'â;à 
Í—ÍÍO 

ou mesmo de uma escola normal regional.
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uINÃSlO AOHEANO: mste estabelecimento de ensino roi criado, por 
iniciativa particular, em 1934, e encampado, finalmente, pelo ,, 
uoverno do serritório em 1942 {administragao Oscar PaSSOS), quan— 

do lhe foi concedida pelo ministério da educaçao inspeção preli— 
minar, em cujo regime ainda se encontra. 

com o ato da encampaçao, fez o govêrno a trans— 
ferência do estabelecimento para o "instituto setúlio vargas" / 
cuja construçao fora levada a efeito com esse objetivo, embora 

as obras nao estejam até hoje concluídas. 
U corpo docente do uinãsio Acreano esta consti- 

tuido, atualmente, de lã professores, padrao K, e o corpo adminisrí 
trativo compoe-se de um diretor, um secretário, um praticante de 
escritório, dois inspetores de alunºs e dois continues. 

no corrente periodo letivo estao matriculados / 
64 alunos, assim distribuidos: lê série _ 19; as série - 25; a; 
série 12; e 4% série — 10. 

,
. 

Os alunos tem a sua disposição uma sala dotada 
de pequena biblioteca, na qual podem colher informações para os 
trabalhos escolares e recrear o espirito pela leitura de bons. 
livros. 
UINÁSÍO EEMiNlNO ”CORAÇÃO DE MAHIA" - No inicio do periodo leti— 
vo de 1949, a ney iao brasileira de Assistencia, por sua comissao 
local, criou e fez instalar, nesta capital, o ginasio feminino 
"Coração de maria", cºoperando com o govêrno do ierritório para 
cumprir um dispositivo da nei Orgânica do mnsino Secundário, / 
quanto a conveniência de educação distinta para cada sexo. 

É idôneo o corpo docente do ginásio em referen— 
cia. Seus professores são quase todos de eStabelecimentos 011ciais, 
e.a instituição mantenedora os remunera de acordo com as disposi- 
çoes do decreto—lei nº 2.028, que regula o trabalho escolar nos / 
estabelecimentos particulares de ensino. 

constituem o quadro da administraçao do u.E.C.M. 
um diretor, um secretário, um inspetor de alunos e dois Serventes. 

A partir da data da fundaçao desse estabeleci— 
mento, as alunas do ginásio Acreano se transferiram para aquela 
casa de ensino nos termos da legislacao Vigente. 

no atual período letivo, o número dos matriculag 
dos atinge a Yb, assim distribuidos: 1% série 4 Bl; 2% série — 2b; 
5ª série — 15; 4% série — 7.



msmo Momma) coms-ac IAL 

mm 12 de junho de 1945 foi inaugurada a mscola récnica 
Acreana de comércio, e, adaptada, em dezembro de 1944, as exigên— 
cias da legislaçao que reformou o ensino comercial no país.

' 

Gompoe—se o corpo docente do estabelecimento de 12 profes— 
sores, padrão K, e o corpo administrativo de um diretor, um secre— 
tário, um inspetor de alunos e um servente. 

A matricula do estaoelecimento, no corrente ano, atinge a 
r; alunbs, assim distriouidos: curso DaSico: ls serie — 27 alunos;] 
2% série —l4; 5; série - 12; 4% série — 2; e curso tecnico: ls sê- 
rie — 9; 2% série e‘4; e já serie - v. 

'

J 

nº rim do corrente período letivo, diplomar—se—a a primei— 
ra turma de contadores. 

SERVIÇO DE EDUCAÇÃO FÍSICA:'— Esta a cargo do professor &omeu Dran- 
dão Soares, titulado pela m.E.r.E., o qual se revela bem conhecedor 
do assunto. uispõe o Serviço do aparelhamento necessario para se / 
fazerem as medidas exigidas pela Iicna biométrica do unsino Secun—, 
dario, trabalho alias que nao está atualizado.

_ 

Ao iniciar—se o corrente período letivo, o Serviço execu— 
tou um plano de trabalho para os estabelecimentos de educacao prima 
ria e, em iastruçOes minuciosas e claras, Iez compreensiva a tareia 
a ser cumprida no interior do lerritório soo o controle dos lnspeto 
res ascolares. 
minimum ESCOLAR: Os problemas—mducaçao e Saúde— por enquanto,_nao 
tem sido visados conjuntamente. na no setor da saude deficiencia do 
material humane, pois são pouquissimos os médicos e dentistas que 
servem o uepartamento de Saúde do lerritorio. 

for isso mesmo,as matriculas escolares deixam de ser pre— 
cedidas de uma rigorosa inspeção medica, como conviria, e Os demais 
problemas relativos a saude escolar aguardam melhores dias para se— 

rem solucionados.
. 

urge a criação de um serviço de nigiene escolar, anexo ao 
uepartamento de Educação ou de Saúde. U sistema até hoje adOtado, , 
de se atestar que o escolar foi vacinado ou revacinado e sofre ou 
não de moléstia infecto—contagiosa não é o bastante. E preciso que 
se procure prestar aos alunos uma assistência médica e dentaria / 
que se enquadre nas conquistas medico—pedagógicas da atualidade e, 
sem a criaçao de um serviço exclusivamente escolar, nao se chegara 
a resultados práticos.

I
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PRÉDIOS ESUOLAEES EoovNIo NACIONAL uE ENSINO BRIMÁRIO 

As unidades escolares do ierritório estao,na 
maioria dos casos)instaladas em prédios impróprios e condenª 
veis, sob o ponto de vista pedagogico. Apenas ll escolas run 
cionam em prédios construidos com essa finalidade,enquanto 
71 tem como sede casas alugadas e 94, casas cedidas. uestes 
predios, lpu sao construções de madeira e Y de alvenaria. 

com a aplicaçao do uecreto—lei 9296 de 15—5— 

l946, sobre as dotações destinadas a ampliação e melhoria do 
sistema escolar primário “em todo o país, foram tomadas previa 
dencias pelos municipios, no sentido de se atacar o serviço 
das construções que couberam a este lerritorio, esperando—se 
que, nas futuras distribuiçoes, esta vastíssima regiao brasi— 
leira seja contemplada com novos e, se possivel, maiores auxi— ' 

lios. M * 
(nfl. 

oONGLUSõES: ” 

l)'A organização do uepartamento de educaçao e Cultura do rer— 
ritório do Acre, de modo a se imprimir eficiencia na sua / 
atividade, como orientador e coordenador dos serviços edu- 
cacionais, é medida que se imp Se a administração. 

2) A eficiência e continuidade dos serviços técnicos do uepar— 
tamento de educaçao e Uultura iicarao asseguradas com o re— 

crutamento dos melhores elementos do magistério acreano pa— 

ra lazerem cursos de extensão pedagoãica em centros como o 
instituto nacional de Estudos keda ODICOS na oapital federal, 

aura-’31.”... w"1sc-‘¢'"v‘--Vuwm-mu 
ou escola de Aperfeiçoamento em pelo-norizonte. 

Mum-5Wk—01wwA E wing-,. 
“.. -v‘ 

5) A 1n1requenc1a e pouco aumento da matricula nos cursos prima 
rios do ierritório têm, como motivo particular, de um lado, 
a deficiencia do aparelnamento escolar e, de outro, Iraca / 
densidade demográfica e estado de saúde bastante deficitário. 

4; certos serviços, como educação, saúde, cultura, estatistica, 
etc., porque correlatos, deveriam articular—se estreitamente, 
para garantia de seus resultados e, talvez, com economia de 
verbas.

' 

b) A verificação de que o magistério do ierritório está consti— 
tuido, na sua quase totalidade, de professoras que so tem / 
curso primario, exige seja instituido cursos que preparem / 
melhor os prºfessores para a educação elementar, pelo menos 
nos centros de maior interesse econºmico, como ZÉÉÉÉÉÃQQÉR 
Sul, atendendo— se ao que propoe a Lei organica do nnsino no; 
mal de 2 de Janeiro de l94b \decreto lei n. 8.930).



~ 
b) A precariedade dos recursos de que dispõe o ierrífório pará"' 

construções escolares e as condiçoes pouco Lavoraveis ao _)! 

rendimento do Brabalno pedagógico, que apresenta a maioria 

dos prédios existentes, Justificam o apelo do Acre ao uoveg 

no federal, afim de que lhe seja atribuido maior auxilio "[ 
"Wºóªswáw“ 

para esse serviço, em exercicios futuros. 
“x, 

nio branco, 51 de julno de 1946.—
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[lohan-le & dispomçio ,do público,. nas estações do Departamento dos Correios 0 T014302“, os seguintes serviços elegem:~ 

~~~~~ ~ ~ ~ ~~ ~~ ~ ~ ~ ~~~ ~~ ~~~ ~~ ~~~~ ~~ ~~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~ ~~ ~ ~ ~~ ~~~ ~ ~~ 

, si 
, r 
em Miragem secreta. A linguagem secreta ooªúlvmcionada também» denomina de eõdlzo ou GD!- Tarik mmªo interior; taxa fixa por grupo 

__ 
considerando-se o Distrito Federal ipcluído no Esta. o do Rio de Janeiro, Cr$-0, 0;taxa de percurso, por palavra, em telegrama com percursoentre 
dois e mais Estados. Cls 0.20. No serviço internacional. 0. can do telegrama 0m linguagem secreta (convencionado. ou CD 
40% sôbre ; tarifa normal ou ordinária. No serviço interior, as taxas delperem'so e a. fixa dos telegramas'em “código ou CDE são as mesmas atrás 

_ enumeradas aplicáveis ao telemlíxaparticulu ordinário em linguagem clara, No Serviço internacional, as tamdos telegramas ordinários são multi- 
férias e variam de patª.; pªís- As estações telegráfica: possuem tarifas especiais para orientação do público neste, particular: 
€*) - 

' 

Telegramas urbgnos ; Interurbano‘s. Estes telegrams só são aceitos em linguagem olam. Tarifa: taxafixa .por telegrama.até 25 pa- 

:hmtsxadesg—Gns hºº, tem adicional—de cada palavra excedente Cr$ 0,103 serviço intemrblm élimifcadosâslooalldades vizinhas, como, Recife e 

únicas operações acessórias admitidas nos telegrams urbanos e interurbanas são a resposta paga (RPx)0 o expresso pago (XPx). Não é aceita a 

a cobrar será.. a de tantos telegramas, quantos-os endereços. Não 6, do mesmo modo. seeita a u'rgéhma' ou - D *- nos telegramas desta espécie: 

sf)» , “Telegrªmªs—urgentes 001-3 D 9. Os pele;;ramas gig—gentes pegam o duplo (la taxa de percurso, sem aumento “da taxa fixa de Cr$ Loo; 

. A indicação (lemme taxada própria é - D - . que vale uma palavra taxada o é posta he'miníita, antés'do endereço.“ no lugar a “isso destinado: 

Noessrviço intmeioaal também eªiaprgência sujeita. no, pagamento do duplo. da, taxa "de pergurso, 
. '6‘) ‘Tflefiralgjfist‘btelados ou. frª Tc !=- Consiste o esteio—ha repetição dotelegrama nos àpátéllios pus maior fidelidade de sua transmissão.- 

(ls telegramas eoteiados pagem, além. da taxa total (lo . ,, _ 

A , mesmº!; da'taxa ordinária de» percurso. A taxa fixa—nâo entre. no calculada 
taxa do cotejo. Nos telegramas “urgentes, afetado éofiéio úiêal'eíflada—s'ôbre a táriía simples e não sôbre a duplieata; Ai'lndícação de serviço taxada 
'oosresponàente é ', TC mªgoe vale uma palavra taxada e deve ser inscrita nó lugar próprio. antes do enderêçp, na minuta. do telegrama. 
(ª) Avlspderenenfig pelo telégrafo eu -= P(! '-. O expedidor de telegrams. interior ou exterior poderá ser'svisado pelo teléçaêorou pelo 

correio dam edª, dia em que seu telegrama fôr entregue ao destinatário. Para isso. inscreve-rã., antes do endereço. no lugar próprio. a. indicação 
“deserviço' casada—i— PC 9. se desejar que o aviso de recepgfiowlhesejadadopelo telégrafo.—ea de - PCP = se do;.ôarquseja postula aviso. ,de 

igreeepçâo. Calle quail dessas'indíeaçõee vale uma pelavra taxada. Ns. acusação de recebiment02.pe'lõ fielégmfo ou - _ 
-, o custo da taxa do avuso 

. 

' 

de * recepção-“será iguala) detelegrama ordinário de seis palavras; sem tau fixa. para o mesmo destino e pela mesma. us. do “legume eimlqueêsse 
' 

serviçoaeessérioífôn pedido. A taxa do aviso de recepção-. [= PG — será.. em qualquer causada tarifa plena ou ordinária. seia qual fôr & natureza.- 

r919 telegram a qúe _o aviso se refira (urgente, retendo, etc.“). ' 

; 

' 
ª- 

& 
' 

; 
' - 

'
; 

& 

' 

tº) Aviso de recepção pelo correio ou -= P(: -. Se a 'acús'açâo'de bimentof'fm dudapelo correio ou -' PCP - (ver item sªbedor). 
» à,;axp do aviso'de recepção será a do porte e registrado correio.» w ,, , . , v 

< . _ 

,(!) 
" .--Telegrªmas :0 fazer seguir por ordem do expedida ou = FS -. 0 destinatário de qualquerulegrama pode enema-arise ou não 

na lºcaliçlaâle de destino (lesse telegrama. Na'dúvida'. pode oex‘pedidor déteminar que o telégráío gaga seglfir o seu Gªmma ete encontrar o desu-,

~ 

' e expedido: pagará as taxas do primeiro percurso. A, taxa de reexpeãiçâoísemmdo ou terceiro percurso) sex-é paga pelo destinatário. 8e este não 

. pagar, deverá indeniza-la o expedidor. 
_ 

_ 

“ ' " 
' " ' 

* 

6ª.)- - Telegramas a reéxp'edlr por. ordem do destinatário ou «- Resxpedido de ..'. —.' Qualquer-pessoa pode perlir. Wando as justi- 
' Reações necessárias (identidade, residência, etc.),: que lhe—;sejem reexpedidos telegráficamenteepega novo endereço. que indienrá, on telegramas ;. ela 

dirigiães que chegarem a..qualciuer estação telegrafistª. Os pedidos de reexpediçâío deverão ser feitos por escrito, por em de serviço taxado ou pelo 

' 
4. indicação de, serviço taxada - Reexpedído de p.. E,, que vale uma palavra taxada. ;t ou no telégrafo restante de ualqeer localidade; conforme haja combinado com o.,respectivro destinatario. Para-isso. usará as expresSões 

,. ,GP - camarim e“ {- T = ou, telégrafo,restante,,que escreverá na minuta de seu telegrama. antes do enderêçqmo lugar áestinado às 

indieaeães de serviço taxadas, valendo cada qual'delasutsa palavra te: “da. Além dessa taxa. de .uma palavra,—não há,:xeste casmpusra contribuição 

, 
0$cionalpeh operaçãoaoe'ssóxãaprestada, a nâotséf'a ding-”(100% ().20.,que sera sªga pelo destinatário no caso de poste. restam

~

~ 

. 
4‘~ 

** Olinda. Cachoeira e Sãolªélix. Vitória e Vila. Velha, mesmo que estejam em Estados diferentespomo Penedo em AlagoaseVila Nova em Sergipe. As ' 

. .multiplicidadepde, endereços pelo sistema., de cópias_(TMXJ. Nostelegramas urbanos e igterqrbanos de texto igual'pua diversos destinatários a care 

_, mesmo Para Isso usará. aâ'ndrcaçâo de, serviço taxada = ,FS-“f; que“ vale uma palavra texedazeé posta antes do endereço, no logus a isso destinado: .* 

correio. Serão formulados ou pelo próprio destinatário ou em "seu nome. por pessoa automâsdaíâ'reõe'ber Os telegramas emm mr: A taxa desce re— , 

, expedição pode ser paga” no lugar da reexpediçâo err—no novo destino do telegrama.As estações telegráfica inserirâomas “expedições-desta espécie..“ 

» 
(,ª) 

- Telegramas :. guarda: na posia resta-ateou [:o telégrafo restante. O expedida pode pedir que seu telegrama _fique na posta res-' 

um.» 

Telegramas partieuhnesudlnârbs. São os telegrâmu comuns e de m'generalindo; Podem ser redigidos em linguagem clara ou
Í 

“de 50 palavras taxadas ou fração em cada telepamaàw 1_,00;taxa de percam, r palavra.,“ telegrama com percurso deútro do mesmo Estado.. . 

) goza do abatimento de j
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TERRITÓFHO FEDERAL DO ACRE 

DEEAR1AMEHTO DE EDUCAÇAO-E CULTLRA 

RIO BRANCO, 

DEC/ 
- em 22 de janeiro de 1947.- 

Fazendo uma 
remessa.m_ 

eetor: //j
4 

" / 4W 2% 

. 

' \ 
. 

, _ 

3 . “' 
*ª. 

_ 

ÉÉQÉCS o prazer em submeter a con51der-çao 

de V, sa Excelêneia o plano de adaptação da lei orgânica n2 
, , .

e 
* ª . . 

' . 

83530, no qual procuramos at nãer as possiollldades do melo, 
[14 

sem oreju uízo do desenvolvinerto a rede do ensino normal nes 

te Território. 
2. E carência ie norma alí atas % as dificulda— 

fies de comunicaçao entre as regioe s do alto Acre, alto Pu- 
, ' N . . 

/5. ' rua e alto Jurua sugerew a tríaç ao de escolas reglonals, / 
conforme dispõe a re erida lei. 
3. No ano passado, dois desses estaoelecímen ' 

tos funcionaram em Xapuri e Sena Madureira, mas sem progra— 

ma e regulamentaçao própria. 
01 (D 

&. O govêrno atual empenha— em organizar , 

,. 

ainda neste ano, outro estabeleoíwento desse tipo em Craze} 

ro do Sul, e em aparelhar, como curso de segundo ciclo, a 

escola normal que funciOna nesta Capital, sob o signifioati 
vo patrooínio de Vossa Excelência. Para tanto faltaenos a 

aprovaç ao deste plano e a outorga de mandato do Ministério 

da Educaçao, o que esoeramOS obter com a brevidade possivel. 

Ao Excelentíssimo Senhor Professor Lourenço Filho, 

MAC/FM. DD. Director do Departamento Nacional de Educação. 

RIO DE U1111fi0.-

~
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TERmTOmo FEDERAL DO ACRE gli 

DEC/ /22fl/47.—2. 

5. Devemos esclarecer—lhe, entretanto, que'a 

Escola Normal "Lourenço Filho"_passará, no corrente ano, 
I 

_ 
I _ . ,. .. , ,, 

a fLu 1cionar em predio.proprio, tendo anexo o grupo escu— 

lar "7 lª Set " ro". nas a e113en013 do curso ginasial , 

'Qânica, não podera ser sati sfeits pelos 
motivos que nsssamos a expor: Rio Branco, cidade cem cer 

e l 1 e 
'! * ,; . * 

—-om para o s“xo masouQ xao, man pelo governo do Terri ti 
tório, e entªo criado no ano passa o pela 1.B.A., destina

o mm do ao sexo feminino. em ambos, ensino e completamente / 
gratuito. Mesmo assim, a matricola do primeiro, em 1946, 

sao de curso, 9. No se- fOi apenas de 64 Jiduus e & :Onírlu 

gundo, a matricula foi 76 e a conclusão de curso, 7. 
6. A criaçao de um terceisf 3115310 não se— 

ri, 3:13, iconsslháxel. Porecewnos, 31;âs, {15 a dlaper— 

53% ªs esfolcos gem DFGJJÍÃCSÓQ os resultaios io ens1no 

secundário em Rio Branco e, Mouse u ente mente, do normal, 
Visto ser reduzido o número de licem ados que anualmen— 

te seem dos ginásios e alguns tenderem para os estudos / 
colegiais. 
7. Levando estes esclarecimentos a Vossa 

Excelência, esperemos além da palavra de ordem, snb estoes
0 para uma organização esc neo ferindo a lei, sa— EL.—J & p <: CD

) 

tisfaça o nosso ocjetivo ao tratar dos problemas da admi— 

nistração publica: servir o Brasil no àue há de basico e 

indispensavel a0 bar comum, sem descurar dos seus maiores 
teresses —'a educação. ' 

_

— 

8. 'C-municamoS—lhe, outrossim, gue estão '/ 
sendo.elaboradoa os pregramas para execução do presente / 
plano; os quais serão remetidos para esse Departan ;;ento até 

%., 

- _ : ., 1.1.11,a ..
" 

o fim du Currcuec nes. 
fiesta Oportnnfz dade apresentam os 3 Vossa 

Excelência nossos sentimentos de.alta estima e consideração. 

MARIA ANGELICA DE CASTRO, 

Directora do DED, «>W__ ('., .. __, fl.—m ,,m_.-_NWI-§&9¢“ !~



TR 

((M

. 

...(— 
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DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA W... ._. 

-REGULAMENTO gg ENSINO NORMAL 
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_Dº msmo. NORMAL da «(4t ,e wa, 

' ªaTITULo I ‘ 

ENSINO NORMALE DGS SEUS CICLOS 

”%*.ÁÉ 

àaàªtâgr— frensino—normal—qae—tem—poríotjetivo 
fermarrorofessores__pa_a_ºmensn mo ' 

, v ., se- 
rá ministrado em dois ciclos: O primeiro dará o curso de re—

~

~ 

gentes de ensino primário, em quatro anos, e o segundo, o 

curso de formação de professores primários, em dois anos. 

CAPITULO II 
DOS TIPOS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO TORMAL 

Artº 22 — Maverá dois tipos de estabelecimentos 
de ensino normal, no Território: ' 

a) - Curso normal regional, estabelecimento deg 
tinado a ministrar tão somente o primeiro ciclo do ensino nor 
mal. 

b) — Escola normal, estabelecimento destinado / 
a dar o curso de segundo ciclo desse ensino. 

CAEITULC III 
“A TSTRUTTTA Do amarro NOPMAL 

Artº 32— C curso nozzal reg: ional que se arti—' 
cularâ 00m o curso primario, se fara em quatro séries anuais, N 

compreendendo as seguintes disciplinas: ' 

ºRlFªl SÉRIE: 1) Português; 2) Matematica; / 
f'a 'ª/ªistoriatão—Brasal 4) Ciencias Naturais; 5) g 

,sennc e Caligraiia- 6) Canto orfeonico; 7) Trabalhos ria

% m Ge0«r5
l 

5 
lj (DV 

uais e econOmia domest ea; 8) Educaçao física. 
SEGUNDA SÉRIE: 1) Português; 2) Iatemética; 5) 

Geografia e—Eastôria'do Brasil; 4)“ iencias naturais; 5) De— 

senho e Caligrafia; 6) Canto orfeonico; 7) Trabalhos manuais 
e economia domestica; 8) Educação física. 
' 

TEECEIRA SEEIE: 1) Português; 2) Matematica; / 
3) Geegrafis>e Éistoria Gera l'3'4) Noções de anatomia e fisio— 
logia humanas; 5) Canto orfeõziico; 6) Desenho; 7) Trabalhos 
manuais e atividades econômicas da-região; 8) Educação fisi— 
ca, recreação e jogos.

~



" ª ” ffºíufpna 2A§z&da/j 

qUARTA ER RE: l) Portugues- (âíígsicologia educa—' 
cional (noçoes de psicologia da criança e fundamentos psico— 
lógicos da educaçao); 5) Didatica e pratica do ensino; 4) 
Noçoes de higiene; 5) Desenho; 6) Canto orfeônico; 7) Educa— 
ção fisica, recreação e jogos. 

Art: 42"- O curso de formação de professores / 
primários, que se articulará com o curso ginasial, se fará 
em duas séries anuais, compreendendo as seguintes discipli— 
nas: 

PRIMEIRA SÉRIE: 1) Português; 2) Matemática; 5) 
Biologia educacional (noções de anatomia e fisiologia numa—— 

nas e higiene); 4) Psicologia eduCacional (noções de psico-- 
logia da criança e fundamentos psicológicos da educação); 
5) Metodologia do ensino primário; 6) Desenho e artes apli- 
cadas; 7) Música e canto; 8) Educação física, recreação e 
jogos. 

SE ‘GUDéDA SERIEI l) Bortuguês; 2) Psicologia edu— 
cacional; 3) Fundamentos sociais da ãdãcação; 4) Puericultu— 
ra e educação sanitária; 5) Hetodologia do ensino primário: ' 

6) Prática de ensino; 7) Desenho e artes aplicadas; 8) Músiá 
ca e canto; 9) Educação física, recreação e jogos. 

CAPITULO IV
_ 

DA ADMISSÃO AOS owns—Os 

Artº & — Os alunos dos estabelecimentos de 
ensino normal serão sempre de matricula regular, não se /~ admitindo alunoêaouvintes. 

)Ãrtg g — Para admissão ao curso de qualquer 
dos ciclos de ensino normal, serão exigidas do candidato as 
seguintes condições: "

f 
a) qualidade de brasileiro;. 
b) sanidade física e mental; 
c) ausência de defeito físico ou disturbio / 

funcional que contra—indique o exercicio da função docente; 
d) bom comportamento social; 
e) habilitação nos exames de admissão. 
Artº 32 — Para inscrição n0s exames de admis— 

são ao curso normal regional, será exigida do candidato pro— 
va de conclusão dos estudos primários e idade mínima de tre—-x 
ze anos; para inscrição aos da Escola Normal, certificado de 
conclusão do primeiro ciclo normal ou certificado do curso / ginasial, 

ekàdídegªinãna de quinze anos. 
:

, ÁÁ—.uwm LMZÍÉLAAQwãhhÚuQPÍMq dLuu/fyhaLur;uu«1au&k 
1
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TERRITÓRIO FEDERAL DO ACRE 

/>/' :ªlunlàbx /Nao 
Beªãªàídmêãííãí_e qualquer.Q::/ dois tipos de estabelecimentºs ca Mtos mesxdeyáínt 

cinco an ºs.
/ 

_ín a -__:_ Artº'ª — Os exames de admissaº ao curso nor— 
maI constarao de prOVas esagsáreaerâtss sºbre as seguintes 
matérias: Portugues, matemática, ueograí 33m ªªa W (N_;

, 
bra 'l gprograma dº efiEso rim 10), curso crm 3310 FE', " 
nal; P rtugue ,/máte eticaf'ueíªraâia e nistºri eªial e d6

+ 

rZXa; ; so gin sial), nexcsod e ror ' Artºlºº — As prºvas-esc tas serao feitas 
portas Iechadas, com turmas de quarenta alunºs no maximo, )- 
perante º fiscal e uma comissao de dois professores designa- 
dos pelo director do estabelecimento. ' ‘ 

~ ~
~ 

""- 
(“vv USU- (L

; 
§ lº — Uada prova, qua terá a duraçaº &&xàms 

de duas horas, deverá constar do seguinte: 
'va) Prova de Português: uma composiçao, um di— 

tado, e questoes objetivas que permitam verificar o vocabulª riº e desenvolvimento dos candidatos em gramatica,vun>m,n;j 
%É_ b) Prova de matemática: rroblemac Craig e es— 

_critºs sºbre números inteiros e fracionarios, sistema metri— 
cº decimal, jurºs e percentagem, numeracao e ºperações funda 
mentais de números inteiros _e Iraciºnários; C, > 

o) Prºva de egZÉEàÉ—à e-nlstºfiáràofêrásii 
Questoes relativasºa Iatos geográiícos e histºricºs de maior 
relevo, cºmo: p 

' ' ' ' ~ u , 

NW.—,: gram“ fbacías hidroagraficas,/s1stema ºrograflc" 

acontecimentos e vultos prºeminentes da nossa História- ,—~ ~~~ ! 
cª,, H » =. r! “ZE: aª, “ªbª/Oldª,;- d) Cadê. rov * 

pãâzmmenes M1312 I'm/19": 'x' », 
_, x ramps” ªfã—;* far-u: , 

)ªíªº'akúª'ªº 0W aLH/J tart-a; "worm/chm) € Lª lª“ am questoesw de mºdo á dar mais ºportunidades aºs candi— 
datºs, para revelarem seus cºnhecimentos. 

& 29 — Sempre que pºssível as provas serao / 
elabºradas, aplicadas e cºrrigidas sob controle direto do ue 
partamento de educaçaº e Cultura.

, 

§ 59 — Consideram—se aprovadºs os alunºs que 
Ilzerem pelo menos b0% de cada prOVa, sendo eliminatória ãe:— 
àãªâãííãªãàa de fortugues

O 

ta de 10 pºntºs, nº minim 
da pêIõ/ãirector. 

sxxííco 
_ O exame 

ração de 10 a 20 m utos.
]



TERRITÓRIO FEDERAL DO ACRE 

Artº 11º — A comissão examinadora fará o julga— 
mento final dos exames a portas fechadas, inscrevendo na lista 
de chamada, na coluna destinada a cada prova, a respectiva n0—. ita, em frente ao nome do examinando. 

_ Artº 122 — U julgamento das provas de exames / 
obedecerá ao seguinte critério: U a 45, exclusive, má; 45 a 
75, exclusive, sofrivel; 75 a 95, inclusive, boa; mais de 95, 
ótima. 

~ 
~

~ 

uniFe — Q sultado do exame sera obtido di— 
& soma das medias das provas escritas//É// 

das provas orais, con 

Vidindo—se por dOl 
'derando— sexreprovadb o aluno que ti- ver o btido menos de 45 po os, aproVado simplesmente o que 

tiver conseguido de Q5 aÇÍÉ, ciuSiVeªxglezamente, o que ti 
ver/ãlCançaáo/dé/ 75/3 95, 1nclu§1ve‘\e com istinçao, o que 

er logrado mais de 95 pontos. 
Ártº 132 - U Secretário da escola lavrará uma 

ata sobre cada prova, a qual deve ser assinada pela comissão 
examinadora. 

UÁPITULO V 

DA MATRICULA a mrs MANSFERENC IAS 

Artº 142 — A matrícula nas escolas normais será 
feita na segunda quinzena de fevereiro, anunciada a sua aber— 
tura com quinze dias de antecedência. 

Artº 152 - A concessão de matricula dependerá, 
quanto a primeira série, de ter o candidato satisfeito as Con 
diçoes de admissao; quanto às demais, de ter ele conseguido / 
habilitaçao no ano anterior. 

xx § iº «\Qs alnnosa qQé Vt1ve£Eg dexpresta, es 
em Zªxepoca_poderao requerer trio 1a até\9 dlaVJmed’atomég

\ 

da/tefãinaçao desses exahes. " 
§ 

, 

— Ó requerimento de matricula, dirigido ao 
director do uurso poderá ser assinado pelo candidato ou por / 
outrem, independentemente de procuração.

~ 

Artº 16º — Não serão mais admitidos a matricula 
os alunos que perderem o ano, por motivo de reprovaçao, em / 
dois anos letivos consecutivos“ :t“ª' Wª—ãªª fºªªª' '”“xª

_ 

Artº 17º — Sao eliminados da matricula os alunos 
que, provadamente, tiverem adquirido moléStia ou neiaito físico 
que os inhabilite para o magistério.
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Artº 189 — As transferências de um para outro esta— 

belecimento de—ensino normal só serao permitidas antes do ini 
cio das aulas do ano letivo e em cursos do mesmo ciclo,:e'-sx<w 

C*44 'tá 
% unico # Nao poderao ser transferidos os alunos que, 

em qualquer das escolas normais, estejam cumprindo pena disci—_ 
plinar ou'que houverem sido eliminados nos termos dos arts.16 e17. 

Artº 192 — Encerrada a matricula, a Secretária do 
Curso extrairâ uma cópia geral, para ser remetida ao Departa— 
mento de Educação e Cultura. 

CAPITULO VI 

DOS PROGRAMAS E DA ORIENTAÇÃO GERAL DO ENSINO 

Artg 202 — O objetivo básico do ensino normal é a 

formação dºs futuros professores primários. Devem, pois, os 

professores das escolas normais, prendendo—se ao necessario, 
apelar para a colaboração dos alunos, suscitar e cultivar / 

'neles o gosto da investigação e da reflexão, as qualidades 
que lhes serão indispensáveis no exercicio do magistério, 

, 
Artº 232 — Os programas devem ser observados com 

inteligência e convenientemente interpretados, cumprindo ao 
professor esforçar—se “por ser claro e—eªpressivo na exposi— 
ção, sobrio na escolha dos fatos que se destinam a ilustrar 
as EâeeeschuÃaA. 

Artº 242 - Os professores devem estar atentos à 
'

. 

metodologia das disciplinas que professam e aos programas / 
primarios relativos a essas diSCiplinas, osêquais4devemftmns %íL,

' 

-, de modo que 
É,,Là x, =_ ,,,,,, 

seas—aulas satisfaçam sob o ponto de vista Gàentàâieeãeufªix 
tarariexe metodológico. ªêzin. - 4—rª**f,, wªiªªª—ª«cvª”“*07fg 

Artº 252 — O professor terá o cuidado de nao se / 
limitar ao método expositivo. Assinalará aos alunos o que / 
lhes cabe realizarzlleituras, experiências, relatórios, exa 
posiqSes,*eofif§rénoiaéJ etc., orientando-lhes o caminho a 
seguir na coleta, comparação e interpretação dos fatos, / 
auxiliando—os na organização das ideias e conclusões a res— 

peito dos assuntos em estudo. ª 

. § único - Não se Consideram eficientes as aulas / 
ditadas ou que se reduzam a pontos escritos. Devem os profeâ 
sores motivar a consulta direta aos livros, revistas e ou- 

-tras fontes de informações. 
Artº 2Q; - Cada professor deverá ter na Secreta— 

.

, ria da Escola uma ficha conforme o "modelo 1", na qual fará
FU



fará indicações sumárias relativas as lições dadas, assim 
como aos trabalhos que foram designados aos alunos para- 
serem tratados na lição seguinte. 

Artg 2 º —O director da Escola visitará 
frequentemente as classes, fazendo na ficha de registro 
de aulas do professor referências ao que observou de exe 
traordinârio. 

Artº 239 — A ficha de que trata o art. 24, 
sera submetida ao exame. do inspetor, 9dr ocasiao da sua / 
Vii-“3:15:23 . 

Artº 272 — Os professores deverão realizar, 
ao menos duas vezes por mês, reuniões para troca de idéias 
e sugestões sôbre o ensino normal, discussão de problemas 
relativos ao progresso do estabelecimento, notadamente os 
seguintes: 

a) Distribuição conveniente dos assuntos 
que devem ser tratados em aulas durante a quinzena, reser— 
vando te Mp para as recapitulações, exercicios complementa 
res, etc.; 

b) 
tratamento das diversas dis ci>linas_&ue oeve ser concentrª 

by: LétOdGS e processos a serem adotados no 

das numa unidade de traballio, valendo— se da int erdependên— 
cia das matérias, param melt or desenvolver e organizar os co— 

nnecimentos, bem como evitar perda de tempo, repetições inu— 

teis e estudo fragmentado; 
c) Adoção de uma escala objetiva de julgamen 

to e unificação do critério de classificação; 
d) Analise dos programas e apresentação de 

sugestões com o fim de melhora—los; 
e) Organização de um plano de observaçães /\ >.’I. '. , peicologicas a se efetuarem nas varias classes, para melnor 

conhecimento dos alunos; 

. 

f) Adaptação do ensino das div mau érias 
ao nivel dos alunos e discussão das causas d ficiência 
ou ineficiênCi 

91 
que resumíra os tópicos estudados e de que constarão os nomes 

"O — O Secretário da Escola lavrará ata em 

dos professores presentes. 
a 22 — Haverá nessas reuniões um livro de pon 

to, que deverá ser assinado pelos professores e encerrado pe-r 
lo director.



, 
º 3'2 — Osdtrabalhoe escolares constarão de 

aulas teoricae 1 
'““ºâ e exames., 

; unico — Integrarão a vida escolar trabalhos 

cªr 

complementares. 

Artgcgág - As aulas teoricas serão de 50 minu— 

tos, com intervalo de 10 minutos, nao podendo cada turma exe 
ceder de 40 alunos, Asa 111:1 de exercicios praticos eQde / 
prática profissionai du rarao o tempo julgado necessário pelo 
grofeseor de metodologia, ouvido o dire toryenâe—Éedeude—eada 

CAPITULO VIII 
'ª'—= 

, 
—, "W ". "ira- '=m'r‘n*;; 11:1- DU: 3111131131114t CU '12-'14. Lªlªh: 2113.111: “ 

' . : materias do Artg ãQg — O ensino das âiverea 
curso não se limitará às liçªes. Uma boa pºrte do tempo deve— 

rá ser ãedioada & uX1Po1o1og oomplenentaree por parte dos alu 
nos, afim ãe qu ue se dê um.lâ eatiefaçâo ao espírito que deve— 
rá or% idir a formaçao. dos futArne 1101933 iniciativa, 

as investiga— 

ârtg 3 2 —'Os exercicioe oomolementares de que 
os írogramas trata1 ao deeeuVOLVLãament consistirao em inv eg 
tigações, relatórios, orªaiizaªao de albuns, realizaçao de Pã 

_ leetra“, sessões oíVicae, anuitor %, íLSÚltUiÇíO de clubes e 
greLioe (ãe literatura, eiecaj, geografia e nistªria, etc.), 
biblirte oa, jornal, .HM' traoalhos d% tinados a criar! eu re—~ 
gime do autononia, condiçoes favoraveis à formaçao dos senti— 
ment 5 de sociabilidade e do estudo em coooeraçao. 

Art; SQL 1 Ogosto e o habito da leitura inteli— 
gente, orientada para um fim r%tico, devem ser formados nos 
futur0e orofeeeores ;rimârioe. 1o rnam—se, ; oie, absolutamente 
necesbario que as esc olae Normale ooseu.a m bi ibl otecas conveni— 
entemente aparelhadas e que organizem sugestiva sala de leitu— 
ra. 

à 12 — A leitura deve ser recomendada pelos pro— 
eeeores, não somente de modo geral, nas com indicação de li— 

vroe relativos aos diversos assuntos em estudo, com este obje— 
tivo: servir aos alunos de instrumento de trabalho nas inves— 

1, u 7 " — *yxww—r



inves ti Wo es pessoais, e oomole' tar as lições dada 

à 22 — A frequência a bibliote eca deve ser / 
observada e fiscalizada, e a leitura individual e coletiva, 
considerada exercicio comolementar obrigatório, pelo menos, / 
uma hora por semana, para dada turma de aluuos. 

CMÉMEGIX « 

Ú'p'ml— A 1111—..- là. 

“al constituira Ilo Art Éjê — A ' 

, . 

objeto_de trabalLo para os alunos do ultimo ano do curso regio 
nal e de formação, e tem por fin dar—lhes a técnica metodolõgi 
ca e o conhecimento aplicado dos processos e métodos do ensino 
primário. 

, assistindo o aluno a aulas e, 

~~ rien anao atividades didáticas g dirigindo trabalhos escola— 
. ªºªªºº 4%úw res. Dividir—se—a assim em oese£¥aeees-ée aulas na escola pri— 

mária anexa, elaboração de planos del _içao e execução dºs / 
mesmos, crítica do ponto de Vista metodologico e relatório de 

toda a atividade didática. 
Artº 3 º — O professor de metodologia deverá 

estabelecer um olano de traoaL .o com o direitor do grupo es— 

colar, na êscola ermavao, ou com os professores dagesco— & 

leaf, “ila'ãàwãúºreg ional, no sentido de assegurar eíi
' 

ciência aos trabalhosnde demonstração e prática do ensino., 
gigíâfªxêemanalmente, haverá duas meias horas 

. .ção a um.a aula ministrada oor an flag arofessores [ - 

dazeurso'íwríªnªã r"15‘. WM M A» w’fw ,1; (me ,,w 
Terulnaià a aula, o professor de meto— ~ ~ ~ ~ 
~~~ 

dologia fara comentar , do ponto de Vista metodologicoçxalim 
de chamar a atençao dos al s—mestres para o método, orocesç 
sos e dElaíS asõectos didaticos liçao. x11, “ª 

igualmente,: ~ 
parao os alunos— 

professor de metodologi 11 se jair "K 
' 

' 
» “ interven— 

ção, dos grocessos empre cg,dos;‘ (



~~ ~~~
~ 

colhidas, dur nte — W 1 dos 
! 

34,2— ea exaucxíos “afªgª” 
e. M tidos pelo professor de metodologia ‘ 

EQSTWS'IEED. WMM 
'ª 
elª—3 Off semtodgg < &o devera 

ser indicado co_vn ªcne antecedência manera da\dg1§ dias excre— 
parado por todos os alunos—mestres, cabendo ao professor de 

metodologia indicar, antes da aula,.aquele que a deva dar. 
ÉAÉQ m As lições versarão, sucessivamente, so— 

bre todos os ramos dê programa dOófQSLJO orimario, de endo 
àgvííêíwatç uma mic M 

o assunto das mesmas ser orooost 1 os orofessores das / 
, —\ 

classes anexas, ee.profe ssor de aetodoloe ia, $$$/uma ante- 
cedencia,rumiimaáãgªíª—q&atrcHd&as1 

& óê,- O aluno—m% tre preoa ara por escrito a 

sua lição, em caderno especial, acometendo—a ao exame do / 
professor de metodologia que & examinará cuidadosamente do 
ponto de vista da forma e do fundo, do método e da correção 
da linguagem, fazendo a margem as observações que lhe ocor— 

rerem. Modificada de acordo com essas observações, o aluno— 
mestre dará a lição; e, a esta, como ao trabalho de preparª 

'

g 

ção, será conferida pelo Qrofessor de metodologia a nota / 
que lhe parecer justa. 

L1 ewooáma 
Artº 582 — Os exercícios de oratica êêêtÉEEÚIY— 

rei devem ser objeto tambem do curso de osicologia educa— 
cional. O orofessor dest a disci_olina organizara uma ficha. 
de observaçao psicologica, visando aspectos físicos, meso— 

lõgicos, caracteriolóaícos, intelectuais, escolares e de— 

signara a cada aluno—mestre um aluno das classes oriaarias, 

ta nos trabalhos escolares e fora deles, etc. O aluno—mes; 
tre devera registrar as suas observações numa ficha especi— 
al, apresentando—a ao professor de psicologia, no fim do 
ano, devidamente comentada. 

Artº g — O rendinerito do ensiii e e verificª 
ção das capacidades mentais, por meio de "testes" e provas 
pedagógicas, deverão constituir exercicio complementar / 
obrigatorio da cadeira de psicologia educacional, nas clas 
ses primíri s anexas, com a participação e colaboração dos 
alunos—mestres. 

alunoq'mes‘lresviae flare—ooderav ———-— «» ' 

a exame final
.L



_ lO _ 

“ , s no _“ . 

Artº—54% — CS'estabele cim mentos de en su1o nor— 
mal manterao ese,las primárias ane Xas ªestinadas a_or atica 
profissional. 

à l2 - O cars o normal r& gional deverá manter, 
pelo menos, duas eâassaã eéémuréas anexas. 

& 22 — A escola normal-&e—fermaeae manterá / 
um grupo escolar. 

& 52 — Os cursos primários anexos funcionarão 
com o mesmo período letivo dos cursos normais. 

CAPITULO X 

DA ãaRIZITAxÁO DOS ALUNOS 

w Art2 QQE— A habilitação dos alunos para a / 
promºção à série imediata, ou co.nclusao de curso, depend lm

O 
ra de uma nota anual de exerciciOS, da nota obtida em pr 
va parcial e de s notas do exa:_e final. 

5 unico: — As notas serao expressas em esca— 
la de zero a cem. 

Art 
disciplina, pelo respectivo professor, será avaliado, meº 

IIC) ªªª — O aproveitamento do aluno em cada 

salmente, por uma nota conferida aos exercicios orais e 
escritos, a partir de abril; excetuados os meses em que / 
se realizem pTOVaS parciais. A.média aritmética dessas / 
notas mensais será a nota anual de exercicios. 

Ar rt2 4àk— As provas paro ais escritas ou 
praticas, de todas as disciolinas, versando sobre a maté— 
ria ensinada até uma semana antes da sua realizaçao, se— 
rão efetuadas na primeira quinzena de junho; e, os exames 
finais que constarão de prova escrita e de prova oral, ou 
de prova prática, se realizarão no fim do ano letivo. 

3 ls — As provas escritas dos exames finais 
serao re& izadas 11a se.3unda vein ena de never. «ibro, e as 

~ ~~~ 
provas orais e praticas no mes de dezembro. (ªf, ) 

ã 22 - As provas canais:-ia escrita 
Í 

. ” « 

foraa do ue foi ai o ost para os‘exawes de J 4: alunª.) “ELA, j: 
serao pro 

~~

~ Art2 
manuais constarão de uma prova pratica, Versando a_primeá 

de desenho e trabalhos 

sobre



n&aea—menostãê”Cinóo; cem a àuração necessárial a juízo 
daiçomissão.l-a 

Artº 4%3 — Os exames de canto orfeõnico 
constarão de uma prova prática com aplicação de teoria 
musical, solfejo, e de canto E;;aâ por turmas de dez / 
alunos.. 

' " '.— 

É 12 — O J 1: mnento das provas práticas 
e criteria ãe aprovaçao serão feitos de acordo Com 0'@%% ”" 

exames ºrais—gvtâ“ ,Éfxªg/<Í 
à 22 — O aluno que, presente ao exame,

3 se recusa a tomar rarte aos axe—c1h O H os, será considera— 
de faltoso. 

Artg 432 — A api rovaç ao na cadeira de f 
.. _:_,c . I 

_ _ 
. ». eaucaçao iisioa far—se—a pela frequéncla legal. 

Art; 4%; — Os alunos que nao obtiverem 
habilitaçao em uma ou duas disciolinas, terão o direito 
de fazer exam (D s ea segundae 3oca, os quais se realim arao 
na segunda quinzena de fevereiro.

J & 
' ' 1 W «a « “mr 'n & afb:_ º unico Messe CdSO, o co 9uoo e na 1 

"l' " ,..9 '. .::-_,,“ º 1' 
, , 1 —

' ritaçao ee rara na iOfma incioada para os exa n1es de 3ri— 
meira época, subst aindo—se, aoenas, os resaltados ãas' provas de orim eira pelos das de segunda eooea. 

Artgéãpâ — Não poderão prest ar exames fi 
mais, os alunos que perderem Vinte e cine por cento das0 

aulas e exercicios, co dos traoalhos como lementares Quan 

DOS CERZIF‘CADOS E DIPLCUAS 

Artº 2 — Os alunos que concluírem o curso 
") de primeiro ciclo do e ;isino normal rece cerao o certificado 

de regegite de ensino primario os que conc]_air m o curso / 
de segundo cício receeerao o di_o loma de professºr primário. 

& único — Dos certificados e diplomas de "' ensino normal constarao sempre indicações claras so ore a ª“ 
natureza do curso, sua duração, disci3linas ccmponentes e 
notas obtidas.’ ‘ ‘ º ' 

. r
'



CAPITULO XII 
DG AEC ucqAB 

dois Cºs Artº 522 — O ano esco olar dividir—se- 
Qeriodos letivos e em dois periodos de férias 

a) períodos letivo“: lº de março a 15 de junho, 
e 1 de 31:1ho a 15 de dezembro; 

o) periodos de férias: 16 de dezembro a 28 de 
fevereiro, e 16 a 50 de junho; 

& 12 — Haverá trabalhos escolares diariamente, 
exceto aos domingos e dias feriados. 

& 

s 22 — Poderão realizar—se exames no decurso / 
das f'erias. 

DA DISCIPLINA 5“ 031311 IETT BEIJA 

Artº ªgº _ G sis tema disciplinar das escolas 
normais deve ser exercitado no sentido da responsabilidade, 
auto—controle, respeito 21 iutuo, tolerância, iniciativa, co— 
operação, w.tªneyto da lei e da ordem, apego à escola, na bitos sociais apurados. 

e único — Para este fim, organizar—se—ão ati-' 
vidades extra—programa (oldgzs, ;er; ios, festas escolares, 
comemorações cívicas, etc. ), de acozcdo com os principios

' 

fundamentais que devem orientar a instituiçao de tais agro 
miações. 

Ar tº 542— Como medias de ordem interna, que 
deverão ser tora adas pelo director, incluir—se—ão as seguiª tes: 

Ça ” nao ceder o orêdio e nenhuma de suas deoen 
dências para fins alheios ao ensir.o ou aos interesses da 
administração públicaº 

b) exigir justificação de pais ou responsáveis 
pelas entradas tarde; 

c) não permitir aos aluno os retirarem—se da Es— 
cola antes 3e terminados os traoalhos, ainda que as ultimas 
aulas nao funcionem oor falta de professores, preenchendo— 
se esse tempo com leitura ou estudo na Biblioteca; 

a“

‘
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d) proibir a entrada no estabelecimento a 

pessoas estranhas ao serviço, a não ser nos casos em 

que vão tratar de assuntos relativos ao estabelecimen— 

to e com o or& r o director ou auxiliar;
e ornoelir os alunos a pegar os danos / x.;hj'j 

11 

O 

H- 

voluntários no ed io, nobiliario e material didatico. 

CAPITULO XIV 
DOS ALUNUS 

Artº ããê- São deveres dos alunos, alem
o dos conatartes de outros ertig- 1te R% elemento:'D C.).: 

F» 

(D .0 

a) comoareci níter MtO 1“ar1o 5 hora marcada 

para inicio dos trºDalhOS escolares; 
b) observância aos oreceitos de h121ene 

individual; 
o) obediência às determinações dos pro— 

fessores, &ire mt r e auxiliares administrotrvos, 
\ _o 
,! _L 

D.: requencia 5s aulas, aos exercícios 
práticos e traC5111os comglementeres, dos quais não / 
podem retirar-se sem motivo justo ou licença prévia; 

e) trster com urbanidade e respeito os“ 

orofessor es, & w: otor e seus auxiliares, e, com ami— 

zade, os coleg& ; 

f) zelar o mobiliário, os livros e mais. 
objetos pertencentes à escola. 

Artg Hãº — A falta de cumprimento de / 
alguns dos deveres impostos oor este r& nlamento é / 
motivo para aplicaçao das se2uir1tes penalidades: 

ÉÉÉÉ: — Admoesteção em carater reservª 
do.

, 
& ítiioo - Reincidência nas faltas pelas 

gu.a sjá tenha sido admoeste do. 
Penª: — Admoestaçeo em portaria, e, grª 

detivamente, repreensão, suspensão por um, dois, três 
dias, no máximo, e não admissão a exames, levar 1do ao 

becª”:nuo dos pai nfl on responsáveis, os motivos de 

pena aplicada. 
Artº 5312 — Danificar o prédio, mobiliá- 

rio e material escolar: 
Pena: — Indenizaçfo do Valo dos mesmos.tj
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Artº Sãº — Injuriar ou arredir o professor den- 
tro do estabelecimento e praticar qualquer ato contrário aos 
bons costumes: 

Zeng: — Suspensão de frequência por um ano. 
Artº 5%2 — Praticar dentro do estabelecimento 

algum crime, atentado, ato aboáinâvel ou imoral: 
Pena : — Cancelamento da matrícula.~ 
Artº 02 — Os alunos do curso normal terão ca— 

da qual a sua ficha escolar, em que serão inscritos, além / 
dos dados de identificação, as médias obtidas durante o ano, 
as notas de exames, notas de conduta e observações peld prº 
fessorâàevmetõêeªegia sobre a vocação, aptidões magisteriais, 
qualidades de iniciativa e de organização, trato pessoal, / 
atitudes para com outros e, particularmente, para com as / 
crianças.

& 

S 12 — É obrigatória a apresentação dessa fi— 
cha, em casos de transferência, na escola para a qual o alu— 
no for transferido, anotando—se nela essa circunstância. 

& 22 — A ficha escolar constituirá um comple— 
mento do diploma, devendo todo candidato a nomeações para 
o magistério, apresenta—la ao Director do Departamento de 
Educação e Cultura, juntamente com seu requerimento de re gistro de diploma. 

Artg Ás — A ficha acom anna o aluno nas / 
suas transferências, cabendo, entretanto, a escola a sua 
guarda até a conclusão do curso; firdo este, uma cópia da 
mesma será entregue ao diplomado, juntauente com o diplo— 
ma. 

CAPITULO XV 

no corro occurs

! 

Art; éãg — A constituição do corpo docente / 
em cada estabelecimento de ensino normal far—se—a de acor- 
do ocm as seguintes exigências:

9

o 

a) conveniente formação didatica» ~~ m'- - - ‘5-
~ 

c) ser aprovado em concurso para provimento / 
em carater efetivo.
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TERRITÓRIO FEDERAL DO ACRE , 

Aft; dãº — Cumpre aos professores: , 

a) assinar o ponto antes de entrarem para as 
aulas 

b) dar lições nos dias e horas marcadas, co— 

meçando—as e terminando—as ao sinal convencionado, e, no 
ca so de iape imento, participa—lo com antecedência ao 
di irector; 

c) consignar na respectiVa ficna a sfimula_/ 
das liçoes de cada dia, bem como a presença e a nota / 
mensal de aproveitamento dos alunos; 

d) ensinar a luz dos princípios consignados 
neste negulamento, atendendo a que suas aulas se desti— 
nam a futuros professores, e, por isso mesmo, devem en- 
quadrar—se dentro dos bons principios metodológicos; 

e) adaptar o ensino ao nivel mental, apti— 
dOes, interesses e necessidades futuras dos alunos; 

f) observar os programas estabelecidos para 
as respectivas cadeiras; 

g) cumprir todas as disposiçoes regulamenta 
res e todas as instruçoes baixadas, no sentido de tornar 
o ensino mais eficiente; 

h) ter em dia os seus cadernos de preparo gªqiá
, das liçoes, submet ando-os ao visto mensal do directorá1b Águq 

i) comparecer as sessoes da cons regaçao e » 

tomar parte nas comissoes examinadoras, para que forem' 
designados; 

. 

j) comparecer as reunioes de professores, / 
conferências, palestras e outras atividades escolares, 
nelas tomando parte, sempre que necessário; 

1) fazer as conferências que se lhes desig- 
narem; ' 

m) nao restringir a sua atividade ao tempo 
das aulas, mas prestando toda a colaboraçao solicitada 
para o melhor funcionamento do estabelecimento; ' 

n) consagrar ao estabelecimento, pelo menos,
1 

12 horas de trabalho, por semana. 
4 ; Artº 642 - É vedado ao professor: '

Í 

a) lecionar a matéria de sua cadeira, em ca— 
rater particular, a alunos da escola; 

b) prevalecer—se do cargo para propaganda po- 
litica partidária ou propaganda ante—nacional, contra a 
ordem publica e os bons costumes;

% 

C) concorrer direta ou indiretamente para a 
infrequência escolar; haver—se, no desempenho das funções, 

C;“
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com desidia habitual ou inagt 
cuidade do ensino nos resultadOs d 

dos fiscais; 
d) provocar discórdia 

desordem ou _nie_1caae za no trato social, 
cimento, ou nalguistar—se, 

exame S 

idão demonstradas pel.a improfí— 
Os OU. nas jllspG-ÇOGS 

entre os docentes, / 
dentro do estabeie 

por aspereza ou indelicadeza no 
trato social, dentro do estabelecimento, com outros docentes 
ou o director; 

e) abandonar soas fml 

por mais de BG dias. 

CAP ITULO xvi 
DO PEQ SOAL ADEITZ 

motivo legal / 

STHAJIVO 

Artº õãê — A admiLi stra ção das escolas normais 

— Essa nomeação 
1 elementos do notóriº (Wa 

~~~ 

Artº 
;i straçao geral por um Secretário, 
te _iro e seivcitcs. 

Art 
_ 

— O director 
oficial da Escola e, :os termos deste 
medidas a ela concernentes. 

Artº 6 Compete ao 

338:8 anexas sera exer cida por um director / 

devera recair sobre 
acidade gedagogica. 

. ' . . . O director sera aoXiiiado na admi— 

inspetores de alunos, por— 

tera a reoresentação / 
Regulamento, tomara as 

Director: 
a) observar e fazer cumyrir as disposições 

rega amentares e 

b) rubricar os livros 
determinações dos superiores hierárquicas; 

de escrituração da Es— 
cola e assinar os termos de abertura e encerramento; 

C) des; Jacnar Os 

aos exames de matrícula e os de 

d) convocar reuni 
sidir às mesmas; 

e) conferir e assina r 
ção e visar 

f) fiscal 
todos os 

trando o 

sor; 
que observar de extraordinário na ficha 

requerimentos de inscrição 
nais dentro de sua alçada; 

ões do corpo docente e pre—V 

os tit 1103 de habilita 
todos os documentos expedidos oela Escola; 

izar a observancia dos pro gramas em 

cursos, assistindo freqaentemente às aulas e regis— 
do profes—
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g) designar trabalhos suplementares aos profes 
sores para que perfaçam o minimo de 12 horas de aula a que" 

alude o art. 60, letra g. 
h) apresentar anualmente ao Departamento de ndª 

caçao e Cultura relatório circunstanciado da marcha dos tra— 
balhos no estabelecimento; 

i) resolver os casos imprevistos de ordem admi— 

nistrativa e de carater urgente, comunicando o ato ao uirec— 
tor do uepartamento de nducaçao e cultura; 

»j) servir de intermediário entre os corpos do— 

cente e discente e o uepartamento de Educaçao e Cultura em 
. “. 

todos os assuntos que interessam a Escola. & 

Artº 
ªgº 

— Compete ao Secretário: 
a) fa r o expediente do estabelecimento; 
b) redigir e escrever as atas dos exames e das 

reunioes do corpo docente;
, 

c) escrever e assinar os títulos de habilita— 
çao, atestados e certidoes, guias de transferências, edi« 
tais, avisos e mais comunicaçoes públicas referentes a Es— 

cola; 
d) organizar mensalmente as rolhas de pagamen 

to; 
e) preparar as fichas de aulas dos professo— 

res; 
f) fornecer os dados necessários a elaboraçao 

do relatório de que trata o artigo anterior, letra º; 
g) trazer em ordem o arquivo e a escrituração 

dos livros a seu cargo; 
h) inventariar anualmente os móveis, utensí- 

lios, objetos escolares e o mais que contiver o prédio; 
i) fazer, dentro dos primeiros oito dias de 

cada mês, a relaçao dos alunos faltosos para comunicaçao 
aos pais; 

3) registrar nas fichas dos alunos a frequéª 
cia e os resultados obtidos nos exercícios mensais, provas 
parciais, pratica profissional e exames, bem como as cose; 
vaçoes de que trata o art. b7 deste negulamento.5 

jlx—tºª — compete aos inspeitnresfu 
'a) c mparecer antes da abertura das aulas per—

] 

manecendo na escola ate encerraram—se os trabalhos letivos 
do dia;
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f) acomwauhdr OS alunos durªnte as 

e tT, AD ,lg— 

Fºº (D (.O C# Qu O) D ªO ;: H m (;D)

D 
,E 

3‘ L, r
: h ,_ l ; ç, 

'» ') r) .
, 

if) 

terial 
cionar o s 

toca à ” 

estab 

serviçoõ 
nao se ausentar do estabeleçªmen 

SãlV“ de “ serventes

~ 
to, nem ds 
ordem do 

mantar cartes os reªogiak, 
“ar o Sign; ara : Cemsçr e 

lação das aulas. 
Artº 7 2 — Coàgete ros serveu º 

a) faze_, sob as ordens do porteiro, 
todos Os Serviços de limaezu, guarda, ordem, e Conser— 
Vqªão flag salas ãe aulas e dependêrrcia ºs do edifício; 

+ender aos chamados dos profes«
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~ 
dos programas && acorde &

D 

e c 

g auanuteng'o de um :rofeeeor fiscal /~ 3 Zs GLTernagvr && ; 

&) funcieáºmente gob regime de'fiscalg' 
zação, durante gm &&cetlvo, finde & qval decidirá o 

Govér1c do Territíraf/sobre a sol5c1tação &e outorga
. 

do nlfllstério 16 E&abaçãç e Saúâe para o reconhecimen 
tarefàndlmef 

. .
&

~ 

&beãeaermse 1gualmen.e a 3139031 
warn o méX1mo &e alunos em cada classe. 

Arcª - Ç Ieglmê escolar, &» exaLes, 
mutrlc&la e transferênc1a ubeãecerão ãe d1sposi ;oes / 
deste Regalamenzo, exceto guaAto à parte econômica, , 
que cada lastltutJ regulafâ por Sl mesmo. 

Artº %% — O enema de metodologla flue 

será partio‘:1]armente acom_pa&ha&&, em todas a: escolas, 
e edacac1onaie no Terrª 

esseree de reconheci 

do Território, co— 

era LO estabe— 
. 

, 
(A 

.:-QxxxtgpumaJie—seéarecqrm e01:do o kg 

. . & fessoras de classes 

CAP CWLC XIX 
ou 

DA FISCALI'A’ A0 

&. engine
* 

U) (D ) Artg %% — Cs estºbelªcªnente 
normalr econhecidos sao f1 sca1izaoo; &e gregª erõn . 

. 
v 

"“ %%%&-Pºª" grofe 3s ores &Q,Escola Lorma1 nomead spelo 
Gevêruo do Território, mediante proposta do Director do

\ 'J- & por



Vªlºr"” LO XX 

DO AR%JIC JDA ESLRITLKAYHL ESCOLAR 

Artº 
seu arguivo a Carg o 

Artº 822 — 

nos 867 b'ffes livros: 

- As escolas normais terão o ' . tarlo. 

TERRITÓRIO-FEDERAL DO ACRE 
x 200cm m ,tl‘i/g/gxf/‘a ;)!/2%,“ 3,4 

LÁ./(a;. 1%) 
ª MMar/ó 

dc Dep arta a. 
c f1scal: 

at“ n estabelec1— — 

ven1c {an ação e "erifica: /- 
se está ÍJLCLM-&LÉ JiSQOSlÉLV35 le—

, 

gais refere
; 

e e$ercçcios prá 
m ua, &nêâãââãªíg— / 

a;— 

at flel1Jeraqaes 
gde fOÉu' hq1âr ofixiaª, ou

, 

infrirgifàv ªà;j* “àºªJºêª”““iz a
. 

exºãéé do estabel; 
FlmeLtC .elan f1hma11da es re— 

gu1 Abales, a au11a;30 flaqug 
1:3 wn: aº uccrrer lufr foz: nal dades; 

stoes suscitadas no 
plocessanen 

DlrectC: do De— 

partamento medidas obcerv»— 
das Aa esc ªaa ferem os ªls— 
positivos 

”__, 

l — Matricula; 
2 _ atas de exame“; 
3 — te_u0 da grouoçoes, 
:11 
5 — irventâr ic dc material eSCO1 r e do 

mobiliário; 
' 

6 — protocºlo ãe csrresyondêLCLa; 
T — registrº de nota_ da legislaçãº e 

dos atos ofici ais rel tivos ã sgccla;
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8 — teruos de inscrição para concurso; 

9 — atas das seçsoes do corpo docente. 

52 8 — Uma ficha sobre a Vida esco— 

lar do aluno, Qumralso or re a atuaç ao do professor, / 
frequência diária e resiltados mansa is da classe, / 
e @uas mais sobre o inJ13-1téf“mu & lovímento da B1— 

bliot eoa (modelos 1, 2, 3 e 4), completa rao o matº 

rial ãestinado & escrl ituraçao da escola. 

3 único— O ºreeÚClpDLO destas fiohas 

e a eso11turaga_o dos livros far—se—ao de acordo com 

Instrdçóês expedidas pelo Dem oameruo de Educaçao 

e Cultura do Territorio. 

. 1 . - :: 1n1.r1 
Jdub‘LLU um: .LjªT/o

%

1

1

z 

i

&

l



() mvwimnop no TEBFITÓRIO DO 1.101233, USANDO DAS 

ATRIBUIÇ'ÓES QUE LHE SÃO ce'fíFERIDAs POR LEI, EXPEDE, EE CA___ 

BATER PROVISÓRIO, ATÉ QUE SEJA "PUBLICADO o FEGULAHEEETO A 
QUE SE REFERE A LEI ORGÃNICA DO Emma PRIMÁRIO, o PRESEfi 
TE DECRETO, QUE EITTRAFÃ EH VIGOR 2m DATA DA SUA PUBLICAÇÃO. 

Rio Branco, de março de 191:7, 1269 (lalª 
dependência e 599 da República 

“& º; "'—x_w izª—N 5“, M72735 J:;;;-3W”‘§r""‘iw



DECRETD-LEI nº - na DE na 19h 

ees_ t A 'à do E si o B imârio o Território do Acre de côrdo 

co Lei o 
“ ica º 8. 2 de 2 de eiro de 1 16 

TITULO I 
Das bases de organização do ensino primário 

CAPITULO I 
Das finalidades do ensino primário 

Art. ;* — O ensino primário tem as seguintes fina— 

lidades: _ , 
a) — Proporcionar a iniciaçao cultural que a todos 

conduza ao conhecimento da vida nacional, e ao exercício das virtu— 
des morais e cívicas que a mantenham e a engrandecem,dentro de ele- 
vado_espirito de fraternidade humana; 

b) - ºferecer de modo especial, as crianças de se— 

»te a doze anos,es condições de equilibrada formação e desenvolvimeª 
to da personalidade;

' 

c) - Elevar o nível dos conhecimentos uteis a vida 
na família, à defesa da saude e & iniciação no trabalho. 

CAPITULO II
' 

Das categorias do ensino primário e de seus cursos 
Art._2º . O ensino primário abrangerá duas catego— 

rias de ensino: 
. , f _ 

a) -’0 ensino primario fundamental, destinado as — 

crianças de sete a doze anos; 
b) — O ensino primário supletivo, destinado aos a- 

dolescentes e adultos. 
Art. 3ª - O ensino primario fundamental sera mini; 

trado em dois cursos sucessivos: o elementar e o complementar. 
§ lº - 0 ensino primária no Territorio,tera, de mg“ 

do geral, apenas o curso elementar. 
§ 2ª - O curso primário complementar fumeionarâ - 

anexo às escolas normais. 
Art. ªº a O ensino primário supletivo terá um sõ 

curso: o supletivo. ' 

,CAPITULO III 
Da ligação do ensino primário com as outras modalidades do ensino 

Art. 59 — O ensino primário manterá da seguinte — 

forma articulação com as outras modalidades de ensino: 

1) — O curso primário elementar com os cursos de 

artesanato e com os de aprendizagem industrial agricola. 
“ 2) - O curso primário complementar com os cursos — 

emmhâê..u.u.u



ginasial, industrial, agrícola e de formação de regentes de ensino — 

elementar. ‘ ( 
, 

ª ,“ 
' 

3) - O curso supletivo com os cursos de aprendiza - 
gem agricola e industrial e com os de artesanato, em geral. 

Art. 69 — Os cursos de jardim de infancia se articg 
larão com o curso primario elementar. 

TITULO II 
Da Estrutura do Ensino Primãrio 

CAPITULO I 
Do curso primário elementar 

Art. 19 ., O curso primário elementar, com quatro — 

anos de estudos, compreenderá: 
I - Leitura e linguagem oral e escrita. 

II - Iniciação matemática. 
III - Geografia e historia do Brasil. 
IV - Conhecimentos gerais aplicados à vida social, à 

educação para a saãde e ao trabalho. 
V e Desenho e trabalhos manuais. 

VI - Canto orfaônico. 
vn - Educação física.. 

CAPITULO II 
Do curso priaãrio complementar. 

Art, ªº — O curso primário complementar, de um ano, 

terá os seguintes grupos de disciplinas e atividades educativas: 
I -u&eittra e linguagem oral e escrita. 

II — Aritmética e geoaetria. 
III — Geografia e historia do Brasil, e noções de ge— 

ografia geral e historia da America. ' 

IV — Ciencias naturais e higiene. 
V — Conhecimentos das atividades econômicas da reg; 

-º. a VI - Desenho. 
VII - Trabalhos manuais e praticas educativas refereª 

tes as atividades economicas da regiao. ' ' 

VIII»- Canto orfeonico. 
IX — Educaçao física. 
Parágrafo ânico — Os alunos do sexo feminino, apreg 

darão, ainda, noçães de economia doméstica, e de puericultura.
' cºntinua ..Qooooooooono
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Do curso primário. supletivo 

A;;4_23 — º curso supletivo, para adolescentes e ª 
dultos, terá as seguintes disciplinas: 

I : Leitura e linguagem oral e escrita. 
II - Aritmética e geometria. 
III - Geografia e história do Brasil. 
Iv - Ciências naturais emigiene. 
V No§5es de direito usual (legislação do traba — 

lho, obrigações da vida civil e militar). 
VI - Desenho.

!

' 
Pªrªgrafo único — Os alunos do sexo feminino apron 

derão, ainda, economia doméstica e puericultura. 

CAPITULO IV 

Da orientação geral do ensino primário fundamental 

Art. loª - O ensino primário fundamental, dever; 
atender aos seguintes princípios: 

a) — Desenvolver—se de modo sistemático e graduado, 

segundo os interesses naturais da infância; 
b) — Ter como fundamento didatico as atiVidades — 

dos próprios discípulos; 
c) - Apoiar—se nas realidades do ambiente em ou» 

se exerça,'para que sirva ; sua melhor compreensão e mais proveito- 
sa utilização;

' 

d) — Desenvolver o eSpírito de cooperação e o sen— 

timento de solidariedade social; 
e) — Revelar as tendências e aptidôes dos alunos, 

cooperando para o seu melhor aproveitamento no sentido do bem estar 
individual e coletivo;

' 

. 

f) — Inspirar—se, em todos os momentos, no senti - 
mento da unidade nacional e da fraternidade humana.

' 

CAPITULO V 

Da orientação geral do ensino primário supletivo 

'Art. 119 - o ensino primário supletivo atenderá — 

aos mesmos princípios indicados noartigo anterior, em tudo quanto 

se lhe possa aplicar, no sentido do melhor ajustaaento social de 

adolescentes e adultos. 

' , continua .,......;



r1.h 

, CAPIEBLO VI
V 

* - Bos programas do ensino primário 

*Arg. 129 - O ensino primário obedecerá a programas 
e diretrizes traçados pelo Departamento de Educaçao e Cultura, até 
que sejam organizados os programas minimos, na forma da Lei Organi— 

ca, pelo Hinisterio da Educaçao. 
Art. liº — É lícito aos estabelecimentos de ensino 

primário ministraram o ensino religioso.( Não poderá, porêm, êsse 
ensino constituir objeto de obrigação de mestres ou professores,ne& 
de frequência obrigatório para os alunos. 

TITULO III 
Da vida escolar 

CAPITULO I 
Do ano escolar 

Arg. lgº — O ano escolar dividir-se-â em dois por; 
odos letivos e em dois períodos de ferias, a saber: 

a) — Períodos letivos 15 de fevereiro a 31 de ju- 
lho, e 21 de agôsto a 15 de dezembro; 

' b) - Períodos de ferias — 16 de dezembro a lh de tº 
vereiro, e l' a 20 de agosto. 

CAPITULO II 
Da admissão aos cursos 

Art. 159 - Serão admitidas â matrícula na primeira 
série do curso elementar as crianças analfabetas de sete anos de i- 
dade. Poderão ser admitidas também as cue Completarem sete anos — 

até 1 de abril do ano da matrícula, desde que apresentem a necessá— 
ria maturidade para os estudos. Serão matriculados, nas demais sê- 
ries do mesmo curso, as crianças que tiverem obtido aprovação na sé 
rie anterior e ainda aqueles que, mediante verificação de estudos - 
já feitos, possamaser classificadas em tais séries. 

Art. 16º - Serão admitidos ; matrícula na primei— 
ra serie do curso complementar as criançasque tiverem obtido apra - 
vaçao final no curso elementar. . 

Art. 11º - Serao admitidos & matricula nos cursos— 
supletivos os maiores de treze anos, que necessitem de seu ensino. 

CAPÍTULÚ III 
Da avaliação dos resultados do ensino 

_ 

Art. 1§g - O aproveitamento dos alunos verifica — 

e v . 

dos por meio de exerc1cios e exames sera avaliado em notas, que se 
graduarão de zero a cem.

' Cºntínua coco—o.o'...
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Pªrágrafo ágio — É recomendada a Édqção de critê — 

rios e processos que assegurem a objetividade na verificação do ren— 

dimento escolar. 
Art. 12' - Aos alunos que conCIuirem qualquer dos - 

cursos de ensino primário sera expedido o correspondente certificado. 

TIÍULO IV 

Da administração e organização do ensino primário 

’CAPITULG I 
Do ensino-oficialee do ensino livre 
Art. Zºº — O ensino primário será ministrado pelos. 

poderes públicos e é livre à iniciativa particular. 
Art. Zlº -'As pessoas naturais e pessoas jurídicas' 

de direito privado, que mantenham estabelecimentos de ensino primá— 

rio, serão consideradas no desempenho de função de caráter público, 
cªbem-lhes, em materia educativa, os deveres e responsabilidades i— 

nerentes ao serviço publico. 

CAPITULO II 
Dos sistemas de ensino primário 

Art. 229 - Os estabelecimentos de ensino primário, 
públicos e particulares, formarão, no Territorio, um sô sistema es- 
colar, com a devida unidade de organização e direção. 

Art. 239 - Providenciarãzãguãggtido da mais porre; 
ta organização do respectivo sistema de ensino primário, atendidos 
os seguintes pontos: 

a) — Planejamento dos serviços de ensino, em cada 

ano, de tal modo que a rede escolar primaria satisfaça as necessidª 
des de todos os nucleos da populaçao, 

b) — ºrganizaçao, para cumprimento progressivo, de 

um plano de construçao e aprelhamento escolar; 
e) - Preparo do professorado e do pessoal de admi- 

nistração segundo as necessidades do número das unidades escolares 
e a sua distribuição geográfica. 

d) — Organização da carreira do professorado, em 

que se estabeleçam niveis progressivos de condigna remuneração; 
e) — organização de órgãos técnicos centrais, para 

direção, orientação e fiscalização das atividades do ensino; 
f) — Organização dos serviços de assistência aos 

escolares; 
g) — Execuçao das normas e obrigatoriedade da na - 

tricula e de frequencia escolar, 
h) - ºrganizaçao das instituições complementares » 

da escola;
, Cºntinua coo-o...- 
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i) — Coordenaçao das atividades dos orgaos referi- 
dos no item “e” com os orgãos proprios do Ministerio da Educaçao e 

Saude, para mais perfeita.articulaçao dos sistemas regionais, e 

crescentes aperfeiçoamento técnico pedagógico. 

CAPITULO III. 
Dos tipos de estabelecimentos de ensino primário 

A ;. gg! - Os estabelecimentos de ensino primário 
serão caracterizados por designações especiais, segundo ministre- 
um ou mais cursos e sejam mantidos pelos poderes públicos ou por 
particulares. 

Art. 259 — Serão assim designados os estabeleci — 

nentos de ensino primário mantidos pelos poderes públicos: 
I — Escola isolada (E.I.), quando possua uma sô 

“turma de alunos, entregue a um sô docente. 
II — Escolas reunidas (B.B.), quando houver de du— 

as a quatro turmas de alunos, e numero correspondente de professo— 

res. 
III » Grupo Escolar (G.E.), quando possua cinco ou 

mais turmas de alunos, e número igual ou superior de docentes. 
IV — Escolas supletivas (E.S.), quando ministre eg 

sino supletivo,qualquer que seja o numero de turmas de alunos e de 

professores. 
Art. Zôº - As escolas isoladas e escolas reunidas 

ministrarão semente e curso elementar; os grupos escolares poderão 
ministrar o curso elementar e o curso complementar; as escolas su- 
pletivas ministrarao apenas o curso supletivo. 

Art. 21’ - Os estabelecimentos de ensino primario 
fundamental, mantidos por particulares, terao as seguintes designª 
cães, independentemente do numero de seus alunos e docentes: 

I - Curso elementar (C.E.), quando ministre o — 

curso elementar. 
II _ Curso'prinãrio (C.P.), quando ninistreeº cur— 

so elementar e o complementar. 
III — Curso supletivo (C.S.), quando mantenha o eu; 

so supletivo. 
& 

Art. 28º - Quando, num mesmo prédio, sob a mesma 

direção e com os aesmos professores se ministre ensino fundamental 
e ensino supletivo, as classes dêste ultimo Constituirão unidade « 

escolar ; parte. As escolas e cursos supletivos não poderão minas 
trar outro ensino senão o indicado na denominação que recebem. 

Art. gas - Para efeitos estatísticos, e estudos - 
de planejamento, sera juntado, as designações mencionadas nos ar— 

tigos anteriores, o qualificatiuo urbano, distrital ou rural, se-
I 

Cºntínua 00.0-00.0...
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' 

gundo a localização do estabelecimento, e designação numérica, des- 
tinada a sua pronta identificaçao em cada Ennicípio. 

Pªragrafo único - Aos estabelecimentos de ensino — 

primario poderão ser atribuidos nomes de pessoas ja falecidas, que 

hajam prestado relevantes serviços a humanidade, ao país, ao Esta— 

do ou ao Ennicipio, e cuja vida pública e particular possa ser apsº 
tada as novas gerações como padrão digno de ser imitado. 

' Art. agº - Os estabelecimentos particulares de eg 

,sino primário ficarão sujeitos a registro previo, mediante o preeª 
chimento das seguintes condições: 

a) - Prova de ser o estabelecimento dirigido por 
brasileiro nato; 

b) - Prova de saúde, e de idoneidade moral, soci— 
al e técnica das pessoas encarregadas da administração eedo ensinoÉ 

c) - Prova de que as instalaçães de ensino aten - 
den 55 exigíncias higiênicas e pedagôgicas, para os cursos cnc prº 
tendas ministrar;

. 

d) — Adoção do plano de estudos e organização dª 
datica constante desta lei e de instruções baixadas pelo DEC. 

§ lº — As mesmas condiçôes serão exigidas para - 
funcionamento de estabelecimentos mantidos pelos Municípios, quan— 

do não estejam diretamente subordinados.â administração do Territé 
rio. 

§ Zª e º registro referido neste artigo se fará - 
nos orgãos próprios deºadninistração do ensino primário do Territê 
rio, a cuja fiscalizaç ão direta ficam sujeitos os estabeleciaentos 
de ensino primario, sem prejuizo de qualquer verificaçao que 0 Bi- 
nisterio da Educaçao e Saude possa determinar. 

CAPITULO IV 
Do corpo docente e administrativo 

Art. Ziª 4'0 magistério primario sô pode ser exe; 
cido por brasileiros, maiores de dezoito anos, em boas condições— 
de saúde física e mental, e que hajam recebido preparação conven; 
ente, em cursos apropriados, ou prestado exame de habilitação no 
Departamento de Educaçao e Cultura.

' 

ªrt. agº - º Territorio providenciara no sentido 
de obter contínuo aperfeiçoamento tecnico do professorado das suas 
escolas primárias. 

CAPITULO V 

Das instituições complementares da escola 

Art. 559 - Os estabelecimentos de ensino prinírio 
deverão prosover, entre os alunos, a organização e o desenvolvimeg

' continua 00.600!!-
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to de instituições'aue tenham por fia a pratica de atividades edu— 
cativas—(Clubes de leitura, bibliotecas, jornais,,auditôrios, etc.) 
e, assim, tambem, entre as familias_dos alunos, e pessoas de boa — 

vºntade, instituições de carater assistencial e cultural, que. es- 
tendam sobre o meio & infíuêàcia educativa da escola (circulos de 
pais e mestres, clubes de saúde etc.). 

“CAPITULO VI 
» Da construção e do aparelhamento escolar. 

Art. agº — Os estabelecimentos de ensino primario 
deverao satisfazer, quanto a construçao dos edifícios que utiliza— 
rem e quanto ao seu aparelhamento escolar, as normas estabelecidas 
em lei. 

TITULO V 

Da gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário 

CAPITULO I 
Da gratuidade 

Art. iãº — O ensino primario e gratuito, o nue - 
nao exclui a organizaçao de instituiçoes de assistencia ao escolar 

'pobrc a que concorrem, segundo seus recursos, famílias dos alunos. 
Art. Téº — A organizaçao do funciºnamento e a a — 

plicaçao dos recursos das instituiçoes de assistencia serao estabª 
lecidas em regulamento proprio. 

CAPITULO II 
Da obrigatoriedade de matrícula e frequencia escolar 

Art. 319 - O ensino primario edementar e obrigato 
rio para todas as crianças nas idades de sete a doze anos, tanto - 
no que se refere a matrícula como no que diz respeito a frequencia 
regular as aulas e exercícios escolares. 

agg. $89 - & administraçao do Territorio baixara 
regulamentos especiais sobre a obrigatoriedade escolar, e organizª 
ra, em cada &nnicípio ou distrito, serviços de Cadastro Escolar, 
pelos quais se possa tornar efetiva essa obrigatoriedade. 

Art. 53° - Os pais ou responsáveis pelos menores 
de sete a doze anos que infringirea os preceitos da obrigatorieda— 
de escolar,íestarâo sujeitos as penas constantes do art. Zhó, do 
Decreto-lei nº 2.8u8, de 7 de dozenbro de 19uo (câdigo Penal). 

Art. yon - Os proprietários agrícolas e empresas, 
em cuja propriedade se localizar estabelecimento de ens ino prima - 
rio, deverao facilitar e auxiliar as providencias que visem a ple- 
na eXecuçao da obrigatoriedade escolar. 

' v 

continua o o .o o o o o
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TITULO VI 
Dos Becursos para o Ensino Primário 

Art. ªlº — Os municípios aplicarão pelo menos Vig 
te por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e desen 
volvimento do ensino. , 

Dasªgedidas auxiliares 

Arg. ªzº - Onde se tornarem necessárias, poderão— 

funcionar, em caráter de emergência, classes de alfabetização (S.A), 
para adolescentes e adultos; - 

Ar;.L33º - O Departamento de Educação e Cultura fig 
dera organizar, nas diferentes regiôes do Território, cursos inteª 
sivos com o fim de preparar docente de emergência, para classes de 

alfabetização, em zonas de população muito disseminada, e com o fim 
de divulgar noções de higiene e de organização de trabalho, bem 

como campanhas de ndueação de adolescentes e adultos. 
Arg. ªªª — ªas escolas isoladas, em que existiree 

vagas, depois deiaàâªteuladas as crianças de sete a doze anos, po- 

derão ser admitidos a matrícula, alunos cuja idade ultrapasse os 

limites de obrigatoriedade escolar, desde que não funcione na locª 
lidade escola supletiva. 

TITULO VIII 
Deísposiçôes finais 

Art. 359 — 0 Territorio providenciará, sob a ori— 

entação do Ministério de Educação e Seide, no sentido da realiza - 
ção de estudos e pesouisas especiais sabre a organização do ensino 
primário, verificação de seu rendimento social, apuro e oportunida— 
de dos levantamentos estatísticos, e mais eficiente aplicação dos 

recursos. 
Art. Q69 - O Departamento de Educação e Cultura — 

baixará as instruções necessárias a execução da presente lei. 
Art. Q19 — Bevogam-se as disposições em contrário.
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‘Reestruturagfio do Ensino Zªgªââªv nozgerritôrio do Acre, de_ªcôrªg 

com a Lei Orgânica nº 8.530, de Z de janeiro de lãqé- 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES DO ENSINO NORMAL E DOS SEUS CICLOS 

Art. lº — O ensino normal, que tem por objetivo formar 

professores para o ensino primário do Território; será ministrado 
em dois ciclos: O primeiro dara o curse de regentes de ensino pri- 
mário, em quatro anos, e o segundo, o curso de formacao de profes— 

sores primários, em dois anos. 

CAPÍTgio ll 
DOS TIPOS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NORMAL 

Art. Zº - Haverá dois tipos de estabelecimentos de en— 

sino normal, no Ierritôrio: 
a) — Curso normal regional, estabelecimento destinado 

a ministrar tão somente o primeiro ciclo do ensino normal. 

b) — Escola normal, estabelecimento destinado a dar o 

curso de segundo ciclo desse ensino e o ciclo ginasial do ensino — 

secundário. 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTUTA DO ensino WQEMAL 

Art. ãº - O curso normal regional que se articularã — 

com o curso primário, se fará em quatro séries anuais, compreendeg 

do as seguintes disciplinas: 
ggguigsi SÉPIE: 1) Portuguéséa) Eatemâtica; 3) Geogra- 

fia Geral; &) Ciências Ãaturais; 5) Desenho e Caligrafia; 6) Canto 

orfeônico; 7) Trabalhos manuais e economia doméstica; 8) Educacão— 

Física. 
SBGUKDA SÉRIE: 1).Português;2) Matemática; 3) Geogra— 

fia do Brasil; &) Ciências natúrais; 5) Desenho e Caligrafia; 6) — 

Canto Orfeônicog 7) Trabalhos manuais e economia doméstica; 8) Bdª 
cação Física; 

TERCEIÉA SÉRIE: 1) Português; 2) Matemática; 3) Histó- 
ria Geral; &) TTorções de anatomia e fisiologia humanas; 5) Canto Q; 

feônico: 6) Desenho; 7) Trabalhos manuais e atividades econômicas" 

de região; 8) Edneação Física, recreação e jogos. 

QEAEEA SÉRIE: 1) Português; 2) História do Brasil; — 

3) Psicologia e Pedagogia; h) Didática e prática do ensino;
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5) Noções de higiene; 6) Desenho; 7) Gente crfeônico; 8) Educação ti 
sica, recreação e jogos. 

Art. hº - O curso de formação de professores prima— 

rios, que se articularâ com o curso ginasial, se fará em duas séries 
anuais, compreendendo as seguintes disciplinas: 

PRIMEIRA SÉRIE: 1) Português, 2) Matematica, 3)Bi— 

elogia educacional (nºções de anatomia e fisiologia humana e higiene) 
&) Psicologia educacional (noções de psicologia da criança e funda;— 

mentos psicologicos da educaçao); 5) Metodologia do ensino primário; 
6) Desenho e artes aplicadas, 7) Chªise secante; 8) Educaçao fisica, 
recreaçao e jogos. 

SEGUNDA SÉRIE: 1) Português; 2) Psicologia educa— 

ciºnal; 3) Fundamentos sociais da educação; A) Puericultura e educa— 

ção sanitária; 5) aetodologia do ensino primário; 6) Prática de ens; 
no; 7) Desenho e artes aplicadas; 8) Musica e cento; 9) Educação ff- 
siea, recreação e jogos.

' 

CAPÍTULO IV 

DA ADMISSÃO aos CURSOS 

Art. 5ª—— Os alunos dos estabelecimentos de ensino 
normal serão sempre de matricula regular, não se admitindo alunos dª' 
vintes. 

Art. õº + Os estabelecimentos que admitirem alunos 
de um e outro sexos poderão formar classes especiais para cada grupo 
ou mistas. 

Art. 7º - Para admissão ao curso de qualquer dos o; 
elos de ensino normal, serão exigidas do candidato as seguintes con— 

diçaes: 
&) qualidade de brasileiro; 
b) sanidade fisica e mental; 

vc) ausência de defeito físico ou disturbio funcie — 

nal que contra-indique o exercício da funlão docente; 
d) bom comportamento social; 
e) habilitação nos exames de admissão. 
Art. 8º — Para inscrição nos exames de admissão ao 

curso normal regional, será exigida do candidato prova de conclusão 
dos estudos primários e idade mínima de treze anos; para inscrição — 

aos da Escola Normal, certificado de conclusão do primeiro ciclo no; 
mal ou certificado do curso ginasial, e idade mínima de quinze anos. 

Art‘ ª - Os exames de admissão ao curso normal,tag 
to de lª como de Zª %hv'constarão de provas sobre as seguintes matá— 

rias: Português, Matemática, Conhecimentos Gerais, levando em con- 
ta os respectivos niveis de preparação basica. , 

Art. 10g - As provas serão feitas a portas fechadas,
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com turmas de quarenta alunos no maximo, perante o fiscal e uma comiª 

sao de dois professores designados pelo direêtor do estabelecimento. 
§ lº - Cada prova, que tera a duraçao media de duas 

horas, devera constar do seguinte:
ª 

a) Prova de Portugues: uma composiçao, um ditado, e 

questoes objetivas que permitam verificar o voãabulario e desenvolvi 
mento dos candidatos em gramatica; 

b)-Prova de Matematica: Problemas de enunciados - 
orais e escritos sobre números inteiros e fracionãrios, sistema mé'n 

trico decimal; juros e percentagem, numeraçao e operaçoes fundamen - 
tais de numeros inteiros e fracionaríos; 

e) Prova de conhecimentos gerais: Questoes relati — 

vas a fatos geograficos e historicos de maior relevo, como: funçao - 

das bacias hidro-graficas, influência do sistema orográfico hrasilei 
ro na vidá do país; fatores que influem nas vias de coáunícação e 

meios de transporte, comércio e indústria; aconteciaentos e vultOS'o 

proeminentes da nossa historia; 
d) As provas preferentemente serão elaboradas nas * 

normas das provas objetivas, constando de questões variadas e práti— 

cagde modo a dar mais oportunidades aos candidatos, para revelarem - 
seus conhecimentos.

' 

§ Zª - Sempre que possivel,as provas serão elabora- 
das, aplicadas e corrigidas sob controle direto do Departamento de 

Educaçao e Cultura. 
§ 3ª - Consideram-se aprovados os alunos que fizeram 

pelo menos 50% de cada prova, sendo eltninatoria a de Portugues. 
Art. llª - A comissão examinadora fara o julgamento 

final,dos exames a portas fechadas, inscrevendo na lista de chamada, 

na coluna destinada a cada prova, a respectiva nota, em frente ao nº 
me do examinando. 

Art. 12º — O julgamento das provas de exames obede— 

oer; ao seguinte critérios 0 a b5, exclusive, na; hS a 75, exclusive, 
sofrível; 75 a 95, inclusive, bºa; mais de 95; otima. 

Art. 13º - O Secretário da Escola lavrar; uma ata - 
sobre cada prova, a qual deve ser assinada pela comissão examinadora. 

CAPITULO V 

DA MATRICULA E nas TRANSFEBÉNCIAS 

Art. lhº - A matricula nas escolas normais será fe; 
ta na segunda quinzena de fevereiro, anunCiada a sua abertura com ;— 

quinze dias de antecedência. 
= Art. 159 —.A concessão de matricula dependerâ,ouaâ; 

to a primeira série, de ter o candidato satisfeito às condições de — 

admissão; quanto às demais, de ter ele conseguido habilitação no ano
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anterior. 
5 Único — O requerimento de matricula, dirigido ao 

diretor do Curso,podera ser assinado pelo candidato ou por outrem,ig 
dependentemente de procuracao. 

ªrt. 169 - Não serão mais admitidos a matricula os 
alunos que perderem o ano, por motivo de reprovação, em dois anos lg 
tivos consecutivos, sem causa justificada. 

Art. 17’ - Sao eliminados da matricula os alunos —» 

que, provadamente, tiverem adquirido molestia ou defeito físico que—' 

os inhabilite para o magisterio. º 

Art. 189 - As transferencias de um para entre esta— 
belecimento de ensino normal so serao permitidas antes do inicio das 
aulas do ano letivo e em cursos do mesmo ciclo, salvo em caso de mu- 
dança de localidade. 

§ ânico f Hão poderão ser transferidos os alunos — 

que, em qualquer das escolas normais, estejam cumprindo pena dísci _, 

plinar ou que houverem sido eliminados nos termos dos arts.16 e 17. 
Art. 19’ — Encerrada a matricula, a Secretaria de» 

Curso extraira uma copia geral, para ser remetida ao Departamento do 
Educaçao e Cultura. 

CAPÍTULO VI 

DOS PROGRAMAS E DA ommmglo GERAL D0 ENSINO 

Art. Zºº — 0 objetivo básico do ensino normal É if 
formaçao dos futuros professores primaries. Devem, pois, os profes- 
sores dasªescolas normais, prendendo—se ao necessario, apelar para 
a colaboraçao dos alunos, suscitar e cultivar neles o gosto da inves 
tigaçao e da reflexao, as qualidades que lhesserao indispensaveis no 
exercício do magisterio. 

Art. 21’ — Os programas das disciplinas que serão - 
simples, claros e flexíveis, atenderao: 

» a) aéogaae processos pedagogicas ativos, 
b) a educaçao moral e cívica nao devera constar de 

programa específico, mas resultará do eSpírito e da execução de todo 
o ensino; 

e) nas aulas de metodologia deverá ser feita a ex — 

plicação sistemática dos prºgramas de ensino primário, seus objeti — 

vos, articulação da matéria, indicação dos processos e formas de en- 
sino, e ainda a revisão do conteúdo dêsses prºgramas, quando necessâ 
rio; 

d) a pratica de ensino será feita em exercícios de 

observação e de participação real no trabalho docente, de tal modo — 

que nela se integrem os conhecimentos teôricos e técnicos de tôdo o 
curso;
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e) as aulas de desenho e artes aplicadas, música e 

canto, e educaçao fisica, recreaçao e jogos, na ultima serie de cada 

curso compreenderao a orientacao setoõologica de cada uma dessas dis 

ciplinas, no grau primario. 
Art. 223 - O ensino religioso podera ser contempla— 

do como disciplina dos cursos de primeiro e segundo ciclos do ensino 

normal, nao podendo constituir, porem, objeto de obrigaçao de mestres 

ou professores, nem de frequencia compulsoria por parte dos alunos. 

Art. 23º — Os programas devem ser observados com Lg 

teligencia e convenientemente interpretados, cumprindo ao professor 

esforçar-se por ser claro na exposiçao, sobrio na escolha dos fatos 
que se destinam a ilustrar as aulas. 

Art. 2119 - Os professores devem star atentos a meto 

dologia das disciplinas que professam e aos programas primaries rela 
tivos a essas disciplinas, para o devido estudo e comentario com os 

alunos, de modo que as liçoes satisfaçam sob o ponto de vista cultu— 

ral e metodologico., 
, Art. 25° - O professor terá o cuidado de nao se ligª 

tar ao método expositivo. Assinalara aos alunos o que lhes cabe re— 

alizar: leituras,/experiências, relatorios, exposições, palestras, 

etc., orientando-lhes o caminho a seguir na coleta, conparaçao e in— 

terpretaçao dos fatos, auxiliando-os na organizaçao das ideias e con 

clusoes a respeito dos assuntos em estudo. , w 

' ” 
§ ânioo - Não se consideram eficientes as aulas di— 

tadas ou que se reduzam a pontos escritos. Devem os professores no— 

tivar a consulta direta aos livros, revistas e outras frentes de in- 
formaçoes. 

Art. 269 — Cada professor deverá ter na Secretaria— 

da Escola uma ficha conforme o “modelo l”, na qual fará indicações - 
sumarias relativas às liçães dadas, assim como aos trabalhos que fo- 
ram designados aos alunos para serem tratados na liçao seguinte. 

Art. 279 - º diretor da Escola ou fiscal visitara - 
frequentemente as classes, fazendo na ficha de registro às aulas do 

professor referencias ao que observou de extraordinario. 
Art. 289 - A ficha de que trata o art. 2h, sera sub— 

metida ao exame do diretor ou fiscal. 
Art. 29º — Os professores deverão realizar,ao menos 

duas vezes por mês, reuniões para troca de idéias e sugestoes sôbre— 

o ensino normal, discnssão de problemas relativos ao progresso de eª 
tabelecimento, notadamente os seguintes: 

a) Distribuicao conveniente dos assuntos que devem 

ser tratados em aulas durante a quinzena, reServando tempo para as - 
recapitulaçoes, exercicios completamentuy,etc.; ‘ 

b) Metodos e processos a serem adotados no tratamen 

to das diversas disciplinas, roeonendando-se sejam abordados sempre 

que possívo1,simultaneamente)os assuntos afins;
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c) Adoção de uma escala objetiva de julgamenio e 

unificação do critério de classificação; 
d) Analise dos programas mensais e apresentação de 

sugestoes com o fim de melhora—los, 
e) ºrganizaçao de um plano de observaçoes psicolog_ 

cas a se efetuarem nas varias classes, para melhor conhecimento dos- 

alunos; a 

f) Adaptação do ensino das diversas matérias ao ni- 
vel dos alunos e discussão das causas de sua eficiência ou inefici - 
ência; _ , 

§ lº - 0 Secretário da Escola lavrarâ ata em que rg 
samira os topicos estudados e delque&constarão os nomes dos professº 
res presentes.

fl 

§ Zª - Haverá nessas reuniões um livro de ponto, que 

deverá ser assinado pelos professores e encerrado pelo diretor. 

CAPITULO VII 
DOS TRABALHOS ESCGLAHES 

Art. 30ª - Os trabalhos escolares constarão-de au— 

las teoriéas, trabalhos praticas e exames. 

§ unico - Integrarao a vida escolar trabalhos com — 

plementares. 
Art. 319 - As aulas teoricas serão de 50 minutos, 

com intervalo de 10 minutos, não podendo cada turma exceder de ho aª 
1unos;f As aulas de exercícios práticos e de pratica profissional dª 
rarão o tempo julgado necessário pelo professor de metodologia, ouvi 
do o diretor.

' 

CAPIIULG VIII , 

DOS TRABALHOS C OMPIEBENTARES 

Art. 329 - O ensino das diversas materias do curso 
nao se limitara as liçoes. uma boa parte do tempo devera ser dedica 
da a exerc1cios complementares por parte dos alunos, afim de que se 

de ampla satisfaçao ao espírito que devera presidir a formaçao dos 

futuros professores: iniciativa, sentido da responsabilidade, amor 

ao estudo e as investigações pessoais. 
Art. 339 - Os exercícios complementares de que os 

programas tratarão desenvolvidamente, cºnsistirão em investigaçges, 
relatorios, organização de albuns, realização de palestras, sessões 

cívicas, auditõrios, instituição de clubes e gremios (de literatura, 
ciencias, geografia e historia, etc.), biblioteca, jornal, trabalhos 
destinados ª criar, em regime de aggogoªiª, condiçoes favoraveis 
formaçao dos sentimentos de sociªbilidade e dos 6336 o gp coopgragao.
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Art. 3h” -.o gosto e o hábito da leitura inteligen- 
te, orientada para um fim pratico, devem ser formados nos futuros - 
professores primários. Torna-se, pois, absolutamente necessário que 
as escolas normais possuam bibliotecas convenientemente aparelhadas- 
e que organizem sugestiva sala de leitura. 

§ lº — A leitura deve ser reComendada pelos profes- 
sores, não somente de modo geral, mas com indicação de livros relatª 
vos aos diversos assuntos em estudo, com este objetivo: servir aos 
alunos de instrumento de trabalho nas investigações pessoais, e con— 

pletar as lições dadas em aulas. 
§ 29 - A frequência & biblioteca deve ser observada 

e fiscalizada, e a leitura individual e coletiva, considerada exerci 
cio complementar obrigatorio, pelo menos, uma hora por semana, para 
cada turma de alunos. 

CAPITULO IX 

DA PRÁTICA D0 ENSINO 

Art. 359 — A prática de ensino constituira objeto 
de trabalho para os alunos do ultimo ano do curso regional e de for- 
mação, e tem por fim dar—lhes a tecnica metodológica e o conhecimen— 
to aplicado dos processos e mêtodos_do ensino primário. 

Art. 369 - Esta prática constará de observação,assis 
ti.ndo o aluno a aulas e, de participaçao real orientando atividades 
didaticas ou dirigindo trabalhos escolares. Dividir— —se—a assim em 
assistencia & aulas, na escola primaria anexa, elaboraçao de planos 
de liçao, e execuçao dos mesmos, critica do ponto de vista metodolo— 
gieo e relatorio de toda a atividade didatica. 

Art. 37' - O professor de metodologia devera estabª 
lecer um plano de trabalho com o diretor do grupo escolar, na Escola 
Normal, ou com os professores das escolas isoladas no curso regional, 
no sentido de assegurar eficiencia aos trabalhos de demonstraçao e 
pratica do ensino. _ 

§ lº - Semanalmente, havera duas meias horas de ob- 
servação a uma aula ministrada por professores das escolas isoladas 
anexas, seguida da critica de que fala o art. anterior; 

§ Zª — Os exercícios de prática de ensino deverão - 
ser assistidos pelo professor de metodologia e os alunos — mestres. 

§ 39 - O assunto das aulas de pratica devera ser ig 
dicado com a necessaria antecedencia e preparado por todos os alunos 
mestres, cabendo ao professor de metodologia indicar, antes da aula, 
aquele que a deva dar. 

§ hª — As liçoes versarao, sucessivamente, sobre to 
_ 

dos os ramos do programa do ensino primario, devendo o assunto das
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mesmas ser proposto, depois de entendimento entre os professores das 

classes anexas, e o professor de metodologia, com uma antecedência - 
conveniente. 

§ 5ª - G aluno—mestre preparer; por escrito a sua 

lição, em caderno especial, submetendo-a ao exame do professor de aº 
todolOgia que a examinará cuidadosamente do ponto de vista da forma 
e do fundo, do metodo e da correaçao da linguagem, fazendo a margem 

as Observacoes,agasalho;ocorrerem. Hodificada de acordo com essas 

observaçôes, o aluno—mestre dera a lição; e, a esta, como ao traba - 
lho de preparação, sera conferida pelo professor de metodologia a nº 
ta que lhe parecer justa. 

Art. 389 - Os exercícios de prática de ensino deves 
' 

ser objeto tambem do curso de psicologia educacional. º professor - 
desta disciplina organizará uma ficha de observação psicologico, vi— 

sando aspectos !iªicos, mesolôgicos, caracteriolôgicos, intelectuais, 
escolares e designará a cada aluno-mestre um aluno das classes priaá 
rias, afim de notar o seu desenvolvimento mental, suas tendências,dg 
,feitos sensoriais, processos de reação psicolôgica, conduta nos tra— 

balhos escolares e fora deles, etc. O aluno—mestre deverá registrar 
as suas observações numa ficha especial, apresentando—a ao professor 
de psicologia, no fim do ano, devidamente comentada. 

Art. 392 - O rendimento do ensino e a verificaçao - 
das capacidades mentais, por meio de ”testes" e provas pedagogicas, 

_ 

deverao constituir exercicio complementar obrigatorio da cadeira de 

psicologia,educacional, nas classes primárias anexas, com a partici— 
pação e colaboração dos alunos—sestres, 

Art. hoº — Os,exercícios e práticas de que tratam — 

os artigos anteriores são obrigatôrios para todos os alunos—mestres, 
sem o que não poderão ser submetidos a exame final. 

Art. ulª - Os estabelecimentos de ensino normal pag 
terão escolas primárias anexas destinadas à prática profissional. 

,§ lº - O curso normal regional deverá manter, pelo 
menos, duas escolas isoladas anexas. 

§ 29 — A escola normal manterá um grupo escolar. 
, 

' ' 
§ 39 — Os cursos primaries anexos funCionarão con o 

mesmo periodo letivo dos cursos normais.
' 

CAPITULO x 
' 

DA HABILITAÇÃO aos omnes 

Art. uzº — A habilitação dos alunos para a promoção 
à série imediata, ou conclusão de curso, depender; de uma nota anual 
de exercícios, da nota obtida em prova parcial e das notas do exame 

final. 
§ finico - As notas serão expressas em escala de ze— 

ro a cem.
! 

Art. hãº - O aprOVeitamento do aluno em cada disci—



plina, pelo respectivo professor, sera avaliado, mensâlmente, por uma 
nota conferida aos exerc cios orais e escritos, a partir ge abril ,e;— 
cetuados os meses em que se realizem provas parciais A media aritme— 
tica dessas notas mensais sera a nota anual de exerc cios. 

Art.hh9 — As provas parciais escritas ou praticas, de to— 
das as disciplinas, versando_ sobre a materia ensinada até uma semana 
antes da sua realização, serão efetuadas na primeira quinzena de junho; 
e, os exames finais que constarao de prova escrita e de prova oral,ou 
de prova pratica, se realiz ergo no fim do ano letivo. _ 

§ lº - As pravas escritas dos exames finais serao realiza— 
das na segundo mainiena de novembro, e as provas orais e praticas no 
mes de dezemoro. 

5 Zº — As provas escritas serão processadas na forma do — 

que foi disposto parª o: Texames de admissao, (Art. 109 e seus 5), no - 
qge toca & erga m1zacao, 111a6ao, julgamento e criterio de a Iova - 
çao dos alunos. 

Art. nãº — As provas orais serão feitas em turmas de 10 ª lunos, perante & comissao examinadorª, versando o exame sobre o ponto 
sorteado ao momento, constante de uma lista de 10 pontos, no minimo, 
organizada pel:; :zoie33x:" e fis da velo dize etor. , 

§ Ézi.c o — O exame oral Te cada aluno tera a duração delO 
a 20 minutos.

~ Fr 

(W 
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Art. &(º : Os exames de desenho e tr buixos manuais cons— 
tarao de uma prova precio: versando sobre umAponto sorteado dentre 1 

os constantes de uma rela r 3.0 org.gizade de coordo com o programa. 

, Art, &79 — DS_exomes de canto orfeônico constarão de uma 
prova pratica "em aplicarao de teoria musical, solfejo, e de canto — 

por turmas de dez alunos. ( , A-Aj 11.x, 8 lª — O julgamento dae provas praticas e criterio do aprg 
waçac serao feitos de acordo com o art ll e lê.. ' 

5 Zº 1 aluno que, presente ao exame, se recusa a tomar - 
parte nos exercícios, seia considerado fa ltoso. 

Art¢ 'xSº — A aprovação na cadeira de educaçao fisica far— 
se— e pela frgu1eu01a legal. 

Art. usº _ Será habilitado no., r aeb lhos do ano, o aluno 
que obtiver nota final cinquenta, pelo menos, em cada disciplina. 

§ lº — A nota final rFsiltaia ãí media aritmo tioz» da no— 
ta anual de exercícios, de obtida na prova parcial e das obtidas nas 
duas provas do exame final. 

§ Zº —“Sera facult=zla sevunár< chamada para Qualc uer das 
provas, mas condicoes eve o regul amento admitir. 

§ 39- Os alunos gue nao obtiverem habilitação em uma ou 
duas disciplinas iªrao o direito de fazer exames em segunda epoca, 
os Quais se realizarão na segunda ouinzena de fevereiro. 

§ a) - Nesse caso, o compute de habmlitacao se fara na — 

forma indicada para os exames de primeira epoca, substitt indo—se, &— 

penas, os resultados das provas de primeira pelos das de segunda 1 - 
epoca. 

Art. 595 Eo poderão prestar exames finais, os alunos 
que perderem vinte e cinco por cento das aulas e exer cícios, ou dos 
trabalhos complementares , quando de cirater Obrigatorio.

' continua,......



CAPITULO XI 
DOS CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

Art. 51º - Os alunos que concluírem o curso de pri- 
meiro ciclo do ensino normal receberão o certificado de regente de 

ensino primário; os que concluírem o curso de segundo ciclo recebe 1 
irão o diploma de professor primário. 

§ Énico - Dos certificados e diplomas de ensino no; 
mel constarão sempre indicaçôes claras sobre a natureza do curso,sua 
duração, disciplinas componentes e notas obtidas. ' ‘ 

CAPITULO XII 
DO ANO ESCOLAR 

Art. 52“ . O ano escolar dividir—se—ã em dois peri- 
odos letivos e em dois períodos de férias: 

a) períodos letivos: lº de março a 15 de junho, e lº 
de júlho a 15 de dezembro; , 

b) períodos de férias: 16 de dezembro a 28 de feve — 

reiro, e 16 a 30 de junho. 
§ lº — Haverá trabalhos escolares diariamente,exce- 

to/aos domingos e dias feriados. 
§ 29 — Poderão realizar—se exames no decurso das - 

férias. _ 

CAPITULO XIII 
DA DISCIPLINA E 03mm Imeem - 

Art. 539 - O sistema disciplinar das escolas nor - 
mais deve ser exercitado no sentido da reaponsabilidade, auto—conteg 
le, respeito mutuo, tolerância, iniciativa, cooperação, sentimento - 
da lei e da ordem, apego à escola, hábitos sociais apurados. 

§ único - Para este fim, organizar-se—âo atividades 
extra-programa (clubes, gremios,festaSJescolares, comemoraçôes civi— 
cas, etc.), de acôrdo com os princípios fundamentais que devem orieª 
tar a instituição de tais agremiações. 

Art. Suª - Como medidas de ordem interna, que deve- 
rão ser tomadas pelo diretor, incluir-se-âo as seguintes: 

a) não ceder o prédio e nenhuma de suas dependênci- 
as para fins alheios ao ensino ou aos interesses da administração pá 
blica;

, 

b) Qíigir justificação de pais ou responsáveis pe- 
las entradas tarde; 

c) não permitir aos alunos retirarem-se da Escola - 
antes de terminados os trabalhos, ainda cue as últimas aulas não fog 
cionem por falta de professores, preenchendo-se esse tempo com leitg 
ra ou estudo na Biblioteca;

, 

d) poibir a entrada no estabelecimento a pessôas eg
' 

Cºntínua 0.0.0.0...
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tranhas ao serviço, a não ser nos casos em que vão tratar de assun - 
tos relativos ao estabelecimento e com o proprio diretor ou auxiliar; 

e) compelir os alunos a pagar os danos voluntarios— 
no predio, mobiliario e material didatico. 

CAPITULOTXIV 

DOS ALUNOS 

Art. 55’ » São deveres dos alunos, além dos constqa 
tes de outros artigos deste Regulamento: 

e) compa "ecimento diario & hor a marcada para inicio 
dos trabalhos escolares; 

b) observancia aos preceitos de higiene individua13' 
c) obediencia as determinaçoes dos professores, di— 

retor e auxiliares administrativos, 
d) frequência 55 aulas, aos exercícios praticas e 

trabalhos complementares, dos quais não podem retiráãêe sem motivo — 

justo ou licença prévia; 
e) tratar com urbanidade e respeito os professores, 

diretor e seus auxiliares, e, com amizade, os colegas; 
f) zelar o mobiliario, os livros e mais objetos pe; 

tencentes a escola. 
Art. Sóº - A falta de cumprimento de alguns dos de— 

veres impostos por este regulamento 5 motivo para aplicação das se— 

guintes penalidades; 
gªgª: Aãmoestação em carater reservado. 
§ unico — Reincidencia nas faltas pelas quais ja '- 

tenha sido admoestado. 
Pena:. Admoestaçao em portaria, e, gradativamente, 

repreensao, suspensao por um, dois, tres dias, no maximo, e nao ad— 
missao a exames, levando ao conhecimento dos pais ou responsaveis,os 
motivos da pena aplicada. 

Art. 57° - Danifícar o prédio, mobiliário e materi— 
-al escolar: 

gªgª: Indenização do valor dos mesmos. 

Art. 589 - Injuriar ou agredir o professor dentro 
do estabelecimento e praticar qualquer ato contrário aos bons costu- 
mes: 

Pena: Suspensão de frequência por um ano.~ 
Art. 599 - Praticar dentro do estabelecimento algmª 

crime, atentado, ato abominável ou imoral: 
Pena: Cancelamento de matricula. 
Art. 609 - Os alunos do curso normal terão cada -

I Cºntínua .ooooooo.
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qual a sua ficha escolar, em que serão inscritos, além dos dados de 

identificação, as médias obtidas durante o ano, as notas de exames, 
notes de conduta e observações pelo professor e sobre a vocação, ap- 
tidões magisteriais, qualidades de iniciativa e de organização,trato 
pessoal, atitudes para com outros e, particularmente, para com as 
crianças.

' 

§ lº - É obrigatoria & apresentaçao dessa ficha, em 

casos de transferencias, na escola para a qual o aluno for transferi 
do, anotando—se nela essa circunstancia. 

§ 2ª - A ficha escolar Constituirâ um complemento — 

do diploma, devendo todo candidato a nomeações para o magistério, — 

apresenta—1a ao Diretor do Departamento de Educação e Cultura,junta— 
mente com seu reuneri.mento de registro de diploma. 

Art. 619 - A ficha acompanha o aluno nas suas trans 
ferencias, eabendo,entretanto, a escola a sua guárda ate & conclusao 
do curso; findo este, uma copia da mesma sera entregue ao diplomado, 
juntamente com o diploma. 

CAPITULO XV 

D0 COBPG DOCEETE. 

Art. 62’ - A constituição do corpo docente em cada 
estabelecimento de ensino normal far—se—a de acordo com as seguintes 
exigencias: 

e) conveniente formação didática, 
b) ser aprovado em converso para provimento em canª 

ter efetíso. &) Jfªºººª'ªºfªif Áriª .Í/Ít & Mau,, Zé, ,(, 
, Art. 639 — Cumpre aos %prô sacros/: 

a) assinar o ponto antes de entrarem para as aulas; 
b) dar liçães nosdias e horas marcadas, começando- 

»ee'e terminando—as ao sinal convencionado, e, no caso de impedimento, 
particip—alo com antecendência ao diretor; 

c) consignar na respectiva ficha a sâmula das lições 
de cada dia, bem como a presença e a nota mensal de aproveitamento — 

dos alunos; 
d) ensinar à luz dos princípios consignados neste - 

Regulamento, atendendo a que suas'aulas se destinam a futuros profes 
sores, e, por isso mesmo, devem enquadrar—se dentro dos bons princi- 
pios netodologicosi ' 

e) adaptar o ensino ao nivel mental, aptidães, inter 
resses e necessidades futuras dos alunos; 

f) observar os programas estabelecidos para as res— 
pectivas cadeiras; ' 

g) cumprir todas as disposiçoes regulamentares e to 
das as instruçoes baixadas, no sentido de tornar o ensino mais efici 
ente, ' cºntínuª. ooo-ooo...
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, - h) ter em dia os seus cadernos de preparo das liçôes, 
submetendo—os ao visto mensal do diretor ou fiscal; 

i) comparecer as sessões da congregação e tomar par 
te nas comissões examinadoras, para que forem designados;' 

J) comparecer as reuniões de professores, conferên— 

cias, palestras e outras atividades escolares, nelas tomando parte,— 

sempre que necessário; 
' E) fazer as conferências que se lhes designarem; 

1) não restringir a sua ativtddde ao tempo das au - 
las, mas prestando toda a.colaboração solicitada para o melhor fun- 
cionamento do estabelecimento;

_ 

m) consagrar ao estabelecimento, pelo menos, 12 ho- 
ras de trabalho, por semana.- 

Art. óbª— É vedado ao profeSsor: 
a) lecionar a materia de sua cadeira, em carater — 

particular, a alunos da escola, ' ' 

b) prevalecer—se do cargo_para propaganda politica 
partidária ou prºpaganda ente-nacional, contra a ordem pâblica e as: 

bons costumes; . 
'

. 

e) concorrer direta ou indiretamente para & infra — 

quência escólarâíhaver-se, no desempenho das fanções, com desídia nª 
bitual ou inaptidão demonstradas pela improficuidade do ensino nos 

resultados dos exames ou nas inspeções dos fiscais; 
d) provocar discªiâià entre os docentes, deédrfib! º“ 

as indelicadoxa no trªto Sºcial, dentro do estabelecimento, ou mal -
. 

quistar—sey'por aspereza ou índelicadezaano broto social, dentro io 
estabeleeiuento, com outros docentes ou o diretor, 

e) abandonar sans funções sem motivo legal por maisª 

de 30 dias . 
'“ 

- 
'" 

CAPITULO XVI ª 

DO PESSOAL ADMINISTRATIVO 

Art. 65’ - A administração das escolas normais ofi—
O ciais e das classes anexas Sera exercida por um diretor nomeado pelo 

,/ govgrno o 

§ único - Essa nungggio deverá recair sobre elemen— 

tos do magisterio de notoria capacidade pedagogica. 
Art. 66º — O diretor sera auxiliado na administração 

geral por um Secretario, inspetores de alunos, porteiro e seróentes. 
Art. 67‘ — O diretor tera a representação oficial — 

da Escola, e, nos termos deste Reguíemento, tomará as medidas e ela 
concernentes. , 

Art. 68* - GoiaescoaoibiªetorzA
' Cºntinua......"-
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a) observar e fazer cumprir as disposiçôes regulameº 
teres e determinações dos superiores hierárquicas; 

b) rubricar os livros de escrituração da Escola e aº 
sinar os termos de abertura e encerramento; 

_ 

c) despachar os requerimentos de inscrição aos exa — 

mes de matrícula e os demais dentro de sua alçada; 
d) convocar reuniões do corpo docente e presidir as 

mesmas;
' 

e) conferir e assinar os titulos de habilitação e vi 
sar todos os documentos expedidos pela Escola; 

f) fiscalizar a observância dos programas em todos — 

os cursos, assistindo frequentemente as aulas e registrando o que oº 
servar de extraordinário na ficha do nrofessor; 

g) designar trabalhos suplementares aos professores 
para que pergaçam o minimo de 12 horas de aula a que alude o art.60, 
letra 2- 

.

, 

h) apresentar anualmente ao Departamento de Educação 
e Cultura relatorio circunstanciado da marcha dos trabalhos no esta— 
belecimento; 

i) resolver os casos imprevistos de ordem administrª 
tiva e de carater urgente, comunicando o ato.ao Decreto àu.Departa - 
mento de Educação e Cultura; ' 

j) servir de intermediário entre os corpos docentes 
e discente e o Departamento'de Educação e Cultura em todos os assug 
tos que interessam & Escola. 

Art; 69’ - compete ao Secretário:
. 

a) fazer o expediente do estabelecimento; 
b) rddigir e escrever as atas dos exames e das reuni 

ões do corpo docente; 
e) escrever e assinar os titulos de habilitação,ateg 

tados e certidões, guias de transferências, editais, avisos e mais 
Cºmunicaçoes publicas referentes a Escola; 

d) organizar mensalmente as folhas de pagamento; 
e) preparar as fichas de aulas dos professores; 
f) fornecer os dados necessários à elaboração do rg 

latorio de que trata o artigo anterior, letra ª ; 
g) trazer em ordem o arquivo e a.escrituração dos - 

livros a seu cargo; 
_

V 

h) inventariar anualmente os moveis, utensílios,ob— 
jetos escolares e o mais que contiver o prédio; 

1) fazer, dentro dos primeiros oitos dias de cada 
—' 

mês, a relação dos alunos faltosos para comunicação aos pais; 
I 3) registrarªéc nas fichas dos alunos a frequência 

e os resultados obtidos nos exercícios mensais, provas parciais,prâ
I continua .......
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tica profissional e eiames,bem como as observações de que trata o - 0 

art. 57 deste Regulanento. 
Art. 70º - Compete'aos inspetores de alunos: 
a) comparecer antes da abertura das aulas permaneceg 

do na escola até encerraram—se os trabalhos letivos do dia; ' 

b) manter a disciplina fora das aulas e nas imedia— 

goes do estabelecimento; 
c) comunicar ao diretor qualquer infração da disci- 

plina que reclame providência mais rigorosa; 
d) advertir os alunos, quando necessário; 
e) socorrer os alunos em caso de molestià ou acideª 

f) acompanhar os alunos durante as festas e exnur - 

;) promover a harmonia entre os alunos; 
h) receber com urbanidade os visitantes; 
1) cumprir as instruções do Diretor. 

. Art. 719 - Os inspetores de alunos, além dos reqq; 
sites indispensáveis aos membros do corpo administrativo de uma eg » 

cola, deverão apresentar traços marcantes de prudência e sociabili— 

dade, e não poderão contar)para ingresso no cargo)menos de 25 anos 

nem mais de 35.
' 

Art. 72º — Compete ao porteiro: 
a) guardar o edifício, mobília e material escolar; 

encaminhar a correspondência; inspecionar o serviço dos serventes, 
principalmente no que toca a limpeza, arranjo dos moveis e utensí- 
lios do eiªâhelecimento;

' 

b) abrir o edifício uma hora antes dos trabalhos e 

sempre que lhe for ordenado pelo Diretor; 
e) cumprir e fazer cumprir tadas as ordens referen 

tes ao serviço da casa; 
d) não se ausentar do estabelecimento, nem consen- 

tir que os serventes o façam, salvo de ordem do Diretor; 
e) manter certos os relõgios; 
f) dar o sinal para o começo e terminação das aulas; 

Art. 739 » Compete aos serventes: 
a) fazer, sob as ordens do porteiro, todos os serv; 

. 
_ 

O . 

ços de limpeza, guarda, ordem, e conservaçao das salas de aulas e 

dependências do edificio. ' ª 

b) atender aos chamados dos professores durante o 

tempo das aulas e dos exames; 
Í e) permanecer na Escola durante as horas de expedi— 

ente; “' continua Argo... oo . 

"...
,



d) cumprir todas as ordens dos superiores adminis - 
trativoa. 

CAPITULO XVII 
DAS Irrenaurçõrs na exerczczo E PENALIDADES 

Art. 7uº - As faltas, licenças, aposentadoriape ou- 
tras ínterrupções de exerêicie do pessoal docente e administrativo 
do enSíno normal serão julgadas e cancedidas de acordo com os diegº 
sitivos legais,em vígor,para o funcionalismo pâblico federal. 

Art. 75º - Ãs infraçôes aos dispositivos deste Regª 
lamento por parte de um eleáento do corpo docente ou administrâttão 
“serão aplicadas as penalidades constantes do Estatuto dos Funcionâ—

» 

rios Públicos da União, que couberem no caso. 

CAPITULO‘XVIII 

DO ENSINO NORMAL MEDIANTE ÉAHDATG 

Art. 769 — Para funcionamento das escolas que oínig 
trarem o ensino normal do primeiro ou segundo ciclo, no Territorio, 
será solicitada outorga de mandato do Ministério de Educação e Sai- 
de, conforme o art.buª, do decreto—lei nº 8.530 de 2 de janeiro de 

19u6. 
Art. 77º g Os estabelecimentos do Eerritorio do Acre 

que desejarem outorga de mandato de ensino normaí, deverão satisfa- 
zer as seguintes exigências minimas: 

&) instalaçoes em prédio que atenda às condições h; 
giêhíces e pedagogicas;

' 

b) mobiliário adequado e material didático suficíen 
tº; e 

e) corpo docente idonêo; 
d) distribuição das matérias e execução dos progra- 

mas de acordo com os dispositivos legais; 
e) ensino de Português, Geografia e Hisfõría do Bra- 

sil entregue a brasileirOs natos; 
f) existência de escola primária anexa para a demong 

tração e prática de ensino;
” 

g3 manutenção de um professor fiscal nomeado pelo - 
Governador do Territorio. 

Art-XISe - Os professores dos institutos reconheci — 

dos, como estabelecimentos de ensino normal, não poderão reger mais 
de duas cadeiras, devendo obedecer—se igualmente ao diapositivo Z9

' contínua ..,........



&! 
que detersina o maximo de alunos em cada classe.

e 

Art. 79º — O regime escolar, os exames, matricula e 

”transferencia obedecerao as disposiçoes deste Regulamento, exceto - 
quanto a parte economica, que cada instituto regulara por si mesmo. 

Art. 809 - O ensino de metodologia que sera particg 
larmente acompanhado, em todas as escolas, pela administração dos 

serviços educacionais no Territorio, deverá ser confiado a professº 
res de reconhecida competência profissional. 

Art. 819 — O Governo do Territorio, como auxilio â 

iniCiativa particular, mentora no estabelecimento reconhecido o pro 
fessor de metodologia e duas professoras de classes anexas, 

CAPITULO XIX 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 82ª » Os estabelecinentos de ensino normal rg 
conhecidos são fiscalizados de preferência por professores da Esco— 

la Normal de segundo ciclo, nomeados pelo Governo do Territôrío,me— 
diante proposta do Diretor do Departamento de Educação e Cultura. 

Art. 83g - Compete ao fisgel: 
a) lecionar ou dirigir atividades educacionais 'no 

estabelecimento que estiver sob a sua fiscalização e verificar se“— 

estâ funcionando de acordo com os dispositivos legais referentes ao 

ensino normal; 
b) assistir às liçÉes e exercícios prãticos, pelo - 

menos uma vez por semana, fazendo uma verificação de aprovação idos 

alunos;
' 

c) vetar ou suspender as deliberaçães que forem prº 
judiciais ao plano do ensino oficial, ou infringirem dispositivos # 

legais, comunicando imediatamente o ato eo D.E.C. 
d) superintender os exames do estabelecimento zelaª 

do pela observancia das formalidades regulamentares, suspendendo e 

prºpondo a anulação daqueles em que ocorrer infração às mesmas for— 

malidades; 
e) resolver as Questões suscitadas no prºcessamento 

dos exames; 
f) dar conhecimento ao Diretor do Departamento de g 

ducaqgo e Cultura das medidas observadas na escola sob a sua juris— 
dição, cue ferem os dipositivos deste Regulamento. 

CAPITULO XX 

D0 ARQUIVO E DA ESCRITURAÇÃO ESCOLAR 

Art. 8&9 - Ás escolas normai-s terao seu arquivo a 

contínua ........
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~~~ 

&gxgo do Secretario. 
Art. 85º — A escrituraçao sera feita nos seguintes! 

— matrícula; 
— gtas de exames; 
— termo de pfomoeões; 

' o, : ponto dlarlo; 
. ' o 1 . 1- 0’ I 

— luventarlo ao material escolar e do monlllarlo 
-. . A . 

— protoco1o we coreespondenc1a; 

«qmail-WNW

I 

— regi gero de notes da legislação e dos atos oficiais rã— 

latívos Á esoolai 
8 — termos de inscrição pareçconcurso; 
9 — mtas dae sessões do corpo docente. 

flrt. 859 — Uma ficha sobre a Vida escolar do aluno, Dutra — 

A .. 
_ , , sobre a atuacao do wr Off :or, fr quê ncia dlería e resultados mensais 

13 de clasre, e dúas ;m 35b1e o livent—“lo & zaaovímc nto da Biblioteca — 

. , I ,(modelos 1, Z, 5 e É ,, completarão o meterirl des tin ado a escr1tura- 
çao de escola. 

fichas e a escrituraeão dos U) 
, o r 1 v 

§ unlco — J preencnlmento de mt 

livros far-se—Ze ae ae rio com ínstrurões expedidaa pelo Departamento 
de Educação e Cultura do 'lerritorío. 

CàªÍTULO <YI 

DISPâSíÇõEe FIMAIS 

Art. 879 — A escola "Lourenco Filho", com Gede em Rio Bren— 

co, funcionará como escale normal de 29 ciclo, de acordo com o art.16 
de presente lei, anexa ao ginásio Acreano, conforma autoriza o Minis- 
tério da Educacão e Saúde. 

Art. 889 » & Governo do Territério solicitará do Ministério 
da Educacão e Saúde outorga de “endato para funcionamento das escolas 
regiºnais, particulares de Xapuri, Sena Hadureíra e Cruzeiro do Gul, 
verificado que na organização dos estabelecimentos mencionédos se prº 
curou atender 53 exigências da presente lei. 

Art. 399 — O Departamento de Educacão e Cultura tomará as e 
providências necessárias é execução deste Pegulemento que vigorará &— 

té que venha a Drganizacéo Federal. 
Art. 909 - Revogam—se as disposições em contrário.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Eu gªia março (is l 934,7.

% 

senhºr Governador, 

Bata Instituto está presentemente tomando as no- 
cessârías providências para a elaboração às Regulamento do Ensi- 
no Frimârio dos Territórios, da guards com a determinação do pn- 
régrafo único do art. 26 do Decreto—lei n. 8 529, do 2 de janei— 
r0 da l 9&6 (Lªi ºrgâníça ão Ensino Primário). 
2. fiestas condições, e como subsídio go seu triba— 
lho, deseja o I.R.E.P. receber cópia do Regulamento ou Instru- 
ções vigentes nêase Território para o ensino primário. Dcsójo 
significar a Vossa Excelencia que ao Instituto seria muito util 
racolher as observaqoes que & aplicaçao daquele Regulamentº to- 
nha proporciºnado, notadamente quanto a pontos de execução difí- 
cultosa ou de resultados pouco satisfatórios. 
3. Na execução da tarefa que lhe cabe, não pode o I. N. E. P. dispensar & colaboraçao de Vossa Excelência, nao so en- 
viando sugestoes com base nas necessidades locais, como ainda fa 
zendo preencher o incluso questionario. 

lncarecendo & urgência que o assunto roclamn,a- 
presente a vossa Excelência os protestos de elevada consideraçãm 

Murilo Braga 
Diretor d9 I.K.S.P. 

Ab Exmº. Sr. Governador do Territério do Acre. 

it:/26.3 .am
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Questiºnário 

* il 5 : êpeea maia apropriada para a fixação das períodº: 
letivos & de férias! 

‘ 

A concessão às matrícula, nas diveraas sérias, deverá fí— 
cár condicianada ao resultaâc ãe exams mââíoo prêvia$ In 
casº positivº, será exsquivel a madidn nªcao Torritôrioí 
Qua outras exigências aconselhn para“. efetivação de mutt; 
aula, além.daquolas estabolocidaa pela aítnla II do finª 
10 1x1 a. Lofªºrgânicn do Ensino ªramáriof 

Quantos são ao prºfessºres atuulmante em exercício nos d1- 
veraoa estabelecimentos oficiais de engine primário (mani—— 

eipals inclusive) dêsse Territôríc~ Bªamas, quantos não 
possuem diploma expedido ger Escola Éormal~ 

» ' 
Qual é o criterio adotado para a escolha dos docentes não 
diplºmados par Escola Horma1~ 

Que sugestõas pode apresentar para & regulamentaçio do 615 
me da habilitação de que trata o art. 3L da Lei ºrgânica 
do Ensino Primário~ 

Quais sãº aa instituições escogares que têm sido efetiva * 
manta desenvolvidas nas escolaê primárias dêsse Território! 
Quo instituições escolares poderão ser incluíâ&a no Regulª 
manto¥ 

Acha que Saae Território poderá instalar grupos escalares 
em númerº suficiente para atender aos candidatos a ingrai- 
no nos cursos do 2! grin (secundário, normal, ccmnrcial,gl 
duatrínl, Agrícola) 11 em funcionamento, especialmente no 
de regentes de ensino primário! ' 

Em quantas séries anuaía está sendo ministrado presentemeª: 
to o ensino primário nêsse'Torritôrior 
Quais são os tipos do estabelecimentos de ensino nºrmal 
que 3589 Território pretende instalar ou qua já poasun em 

funcianamento! 

Há cursos de aperfeiçoamento par; o magistério primária 
nôssa Territôrío! Qual É a estrutura, tempo de duração a 
condições de lngpeaao aura êsses cursos!



TERRITÓRIO FEDERAL DO ACRE a if} fafe—3 4y . 

. %; ,
& 

~~~ DÉARTAMENT—Q EE EDUCAÇÃO E CULTURA ' 
º é” 

RIO BRMICO , 

DEC/ 7335 
' 

em 7 de maio—de 194.7.»- 

Fazendo uma 

remessa.—_ 

Senhor Diretor: 

Remeto-vos o questionário sôbre o Ensino 
Primário)recebido dêsse instituto,e informado de acõrdo 
com os primeiros conhecimentos que tenho do meio,onde / 
estou há menos de um ano.

I 

2. Desejando que a regulamentação do ensino 
primário nos Territórios corresponda às necessidades edª 

/l. cacionais que ressaltam aos olhos do observador menos / 
avisado, velho—me de oportunidade para apresentar—vos mi 
nhas atenciosas saudações. 

f) ,). 
,,» 

I; u
' 

2,72]. /L/' jig/11w 

MARIA ANGELICA DE CASTRO, 

Diretora. 

_ 
Ao Excelentíssimo Senhor Doutor Murilo Braga, 

MAC/FM., DD. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos.— 
RIO DE JANEIRO.—
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1) 

2) 

5) 

RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO DO mp SÓBRE o CURSO "PRIMÁRIO.— 

Eixamos no recente Decreto Lei do Governo do Território, que reas 
trutura a organização do ensino primário a Lei Orgânica 8.529, 6 
seguinte periodo de férias: 
1) 16 de dezembro a 14 de fevereiro; 
2) l a 20 de agosto. 

A interrupção do ano letivo em agosto foi estabelecida consideran—

~~ do—se, por um lado, o fato de ser aqui o mê 
«ch—n; .— 

mais quente do ano e, 
— . «,...,-.“".umumw : » a..—._. ..n,~ 

por outro, tornar maior o primeiro período letivo que, sacrificado» 
pelo trabalho de organização, ficava muito reduzido com as férias 
logo em junho ou julho, não chegando as crianças, sobretudo as no— 

vatas, a se adaptarem convenientemente ao regime escolar. Entretan 
to, poderá ocorrer alguma desvantagem com relação a época das fé- 
rias menores, o que se verificará na ocasião oportuna, pois esta; 
mos no primeiro ano de experiência. 

Nao se discute a vantagem do exame médico dos candidatos à matricª 
la na escola primária. mas, a tarefa é grande demais para uma admi 
nistração que nao dispõe dos recursos necessários, sobretudo, do 

profissional. Mesmo na Capital dêste Território a medida será inexg 
quivel, pois o govêrno nao conta com o número de médicos que os ser 
viços de Saúde Pública, precarissima nesta região, exigem, apesar 
dos convites e solicitaçoes endereçadas a vários centros do pais. 
Há uma providência que, de certo modo, auxilia o professor no senti 
do do conhecimento das condiçOes físicas dos alunos. É o exame bio— 

métrico que os professores de educaçao fisica deverao fazer no iní— 

cio do ano. Nessa oportunidade, poderão relacionar as crianças que 

apresentam um deficit de nutricao ou mesmo sintomas de doença, sol; 
citando a autoridade do ensino encaminha—las aº exame médico. 
foi o que fizemos em nio Branco, no inicio dêste ano, conseguindo 
que os médicos do SESP se encarregassem do tratamento dos alunos / 
doentes. Mas, tal medida ficou circunScrita à Capital, pois que / 

'nos outros municípios não há ainda professores especializados para 
a educaçao física. 

A exigência da idade minima de 7 anos para admissão a matrícula de— 

ve ser Completada com esta outra: verificação da capacidade de / 
aprendizagem, para se fazer a classificação conveniente do aluno, 
ainda que pelo processo da observaçao nos dois primeiros meses de 

aula, orientada por um questionário. O que não é possivel é deixar 

l que a criança permaneça na classe em que foi colocada inicialmente,
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TERRaTORso FEDERAL DO ACRE 

durante todo um ano, desinteressada pelo ensino que não se ajusta a 
sua mentalidade. 

Outra exigência nos parece razoável: uma ficha para regis 
tro dos fatos relativos a identificação do aluno, condiçoes de Vida, 
frequencia e progresso escolar, ficha que será apresentada obrigato— 
riamente para se legalizar uma transferência. 

O número de professores em exercício nos diversos estabelecimentos 
de ensino primário, mantidos pelo rerritório, é 202, e, destes apenas 
41 possuem o diploma de normalista. ' 

Exame de habilitaçao no Departamento de Educação e Cultura, mas o que 
vimos faZendo não satisfaz. É medida aplicada a casos individuais que, 
muitas vezes, embora não se revelem a altura do cargo, são admitidos 
por serem únicos. 

Julgamos mais acertado abrir—se um concurso de provas de 
cultura geral e prática, o qual se realizará no inicio do ano, se 'o 
número de classificações corresponder às necessidades, caso contrá— 
rio, semestral ou trimestralmente. As provas de cultura geral versa— 
rão sôbre Português, Matemática e Conhecimentos uerais, e as de práti- 
ca consistirâãà numa série de aulas ministradas em um grupo escolar, 
no decurso de uma semana, perante uma professora, diretora do estabe— 
lecimento ou inspetor escolar. A esta prova serão submetidos apenas 
os candidatos classificados na prova de cultura geral. 

Parece—me também medida acertada exigir—se das classifi— 
cadas nas provas de cultura geral 0 estágio, pelo menos de um mês, em 

classes regidas por professores de reconhecida competência didatica. 
É óbvio que a estas prOVas só poderâªn concorrer os porta— 

dores de bom comportamento social, boa saúde, e que apresentarem prº 
va de conclusão dos estudos primários, pelo menos. 

a) As comemorações cívicas e os auditóriºs têm—se realizado em nossas 
escolas com frequência_e geral agrado. Us alunos mostram-se inte- 
ressados por estas reuniões, desenvolvendo—se—lhes os bons hábitos 
e atitudes. Além do mais, constituem oportunidades para que a esco— 
la seja visitada pelos pais e autoridades, que passarão não só a 
compreender melhor o trabalho escolar, como a valorizar os benefi— 
cios que a escola presta a sociedade, através da infância. 

b) A Biblioteca infantil é outra instituiçao que nao pode deixar de 
existir em uma escola, tal a atração que os livros de história ex— 

ercem sôbre as crianças.
1

f
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c) O Jornal Escolar, ainda que do tipo manuscrito ou cartas, é de . 

grande valor didático, como auxiliar do ensino da Lingua Pátria, 
e de grande efeito social, pelas informações que divulga sôbre 
a Vida do educandário.

_ 

As instituiçoes aqui enumeradas já estão sendo praticadas nos 
grupos escolares de Rio Branco e poderão desenvolver-se nos estabele— 
cimentos do mesmo tipo,dos outros municipios. Mas, nas escolas isola— 
das, salvo exceções, não me parece possivel sejam introduzidas. Entre— 
,tanto, as comemorações cívicas deverão ser recomendadas, sugerindo—se 
programas simples, realizáveis em qualquer escola, mesmo nas mais mo- 

destas. 
d) O clube de história ou de leitura, rural ou agricºla, não expe— 

rimentamos ainda. Contudo, são instituições que favorecem a prá— 

tica de atividades educatiVas e que poderão ser sugeridas, para 
que as escolas pratiquem as adaptáveis às condições do meio esco— 

lar. ' 

e) Como instituição de carater assistencial, as Caixas Escolares / 
prestam relevantes serviços. Todavia, preferi organizar uma ins- 
tituição de maior âmbito social, a "sociedade Pestalozzi do Acre", 
que além de manter sua caixa beneficiente para auxiliar o escolar 
necessitado de recursos pecuniários, com material didático, ves— 

tuário, alimentação e medicamento, e, assim, favorecer a sua fre- 
quência à escola, até que tenha concluído o curso primário, tem 
mais êstes objetivos: proporcionar meio de recreaçao sadia e ac- 
cessivel a grande maioria das crianças; estimular e orientar o 

cultivo da terra, com o fim de melhorar a alimentação. 

9) Sim, pois que nas sedes dos municípios já funciona um grupo esco— 

10) 

11") 

lar e, em 5 do corrente mês, foi assinado pelo Governador do Ter— 

ritório um decreto criando o terceiro grupo da Capital, o qual se 
rá instalado em prédio próprio,ainda em maio. 

Nos grupos escolares, em quatro séries e nas escolas isoladas, em 

duas. Explica—se o fato das escolas isoladas sô terem as duas sê— 

ries, considerando—se a deficiência do ensino e o afastamento dos 
alunos da escola, logo qua aprendem alguma coisa, o que acontece, 
geralmente, depois de terem frequentado o estabelecimento por mui— 

tos anos. Mesmo a quarta e terceira séries, nos grupºs escolares, 
poucos chegam, não obstante permanecerem na escola mais de três / 
anos. 

Neste Território os seguintes estabelecimentos se preparam para / 
'pleitear seu reconhecimento como escolas normais: 
a) A Escola "Lourenço Filho", em Rio Branco, cuja criação data de 

1954, vai requerer a outorga de mandato, para funcionar ccmo es— 

tabelecimento de segundo ciclo;



B) 

12) 

O Instituto "Divina Providência" em Xapuri, o instituto "San— 
ta Juliana" em Sena Madureira, e o instituto "Santa Terezinha" 
em Cruzeiro do Sul estao se organizando de acõrdo com os dispo 
sitivos da Lei Orgânica 8. 530, para se transformarem em escola 
normal de 12 ciclo. 

Nao. Preteniemos fazer um curso no oeriodo das férias menores, 
pois que em dezembro e janeiro as chuvas não aconselham se to— 
me providências como esta. 

Nosso programa será constituído de assuntos que se 
relacionam com a metodologia das matérias básicas — Lingua Pá— 
tria e Aritmetica, Higiene, Organizacao Esoo).ar e Instituiçoes 
de carater assistencial e cultural. 

Serso convocados os diretores dos Gruposb EScolares, 
uma professora de cada município La que melhor se recomendar 
pela competência e devot amento ao trabalhO) e os inspetores de 
ensino. 

nio Branco, 7 de maj _o de 1947. 

MARIA ANGELICA DE CASTRO, 

Diretora.
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TERRITÓRIO FEDERAL DO ACRE 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DES/j349 Em Rio Branco ,25/6/4‘7 

Do Diretora do Departamento de Educação e Cultura 

Ao Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assumº Grupo escolar "Presidente Dutra" e Escola Normal "Lou - 
renço Filho" 

t 0.€;' (7/;_

\ 

É com a máxima satisfação que ofereço a Vossa Excg 
lência algumas fotografias que focalizam aspectos das expressivas 
solenidades com que foi inaugurado,a 15 do corrente,o terceiroggg 
po escolar da Capital do Território,o Grupo Escolar "PRESIDENTE / 
DUTRA".— ª 

2. Com o presente remete tambem a Vossa Excelência o 

expediente em que o Sr. Governador do Território solicita ao Emma. 

Sr. Ministro da Educação e Saúde autorização para que a EscohaNqE 
mal "Lourenço Filho",sediada nesta Capital,passe à categoria se— 

gundo ciclo.— 
3. Nesta oportunidade desejo fazer sentir'& Vossa Ex— 

celência que o Departamento de Educação e Cultura tem atualmente, 
entre as suas preocupaçoes imediatas,a de dar organização conveni 
ente a Escola Normal "Lourenço Filho",instalando no próximo ano, 
anexo a êste estabelecimento,um Internato para receber moças dos 
diversos municípios.Para consecução dêste objetivo contamos com o 

auxilio que Vossa Excelência prometeu ao Governo do Territóriogbr 
meu intermédio,quando ai estive em Fevereiro próximo passado. 
4. Experimentarei grande satisfação se conseguir apa— 

relhar o referido estabelecimento de maneira a garantir a eficiêª 
cia do ensino que lhe cabe manter,e a honrar o neme escolhido pª 
ra patrociná—lo,aliás com muita justiça.— 

Aguardando Suas presadas ordens,valho—me do ensejo 
para reiterar a Vossa Excelência os meus protestos de apreço ecqg 
sideração.— ( 

MARIA A G LIGA DE CASTRO 

Diretora do DEC
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FERRO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Mora Diretor... 
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Tonho : nticfcçío às acucar o recebimento m m.- 
tomcçãec prenha: ” You”. sonharia cªbra e «uma priârícm 
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